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RESUMO 

Introdução: O parto pré-termo pode dificultar a adaptação da mãe à maternidade, 

sendo um contexto propício ao desenvolvimento de uma vinculação materna pós-natal 

(VMPN) pouco satisfatória. Esta ligação da mãe ao bebé é influenciada pela perceção 

da mulher sobre as suas competências maternas. Estudos anteriores mostram que uma 

perceção de mais elevada eficácia no papel materno favorece ambientes positivos e 

acolhedores, além de interações mais calorosas na díade. As experiências de infância 

condicionam a perceção materna da parentalidade. Não existem evidências da relação 

entre sentimento de competência materno e a VMPN, nem sobre o impacto das 

recordações dos cuidados recebidos na infância sobre a VMPN. Objetivos: 

Compreender de que forma o sentimento de competência materno influencia a VMPN e 

perceber se as memórias parentais de infância medeiam esta relação. Metodologia: 

Participaram mulheres (N = 53) que deram à luz um bebé pré-termo (IG ≤ 37 semanas) 

nascido há 12 meses ou menos. Os dados foram recolhidos através da plataforma 

Qualtrics, pela aplicação de um Questionário Sociodemográfico e Clínico, a Escala de 

Vinculação Materna Pós-Natal (Condon & Corkindale, 1998; Carrulo, 2016), a Escala 

de Sentimento de Competência Parental (Gibaud-Wallston & Wandersman, 1978; 

Johnston & Mash, 1989; Ferreira et al., 2011) e o Parental Bonding Instrument (Parker 

et al., 1979; Geada, 2003). Resultados: Análises de regressão mostraram que as 

dimensões satisfação e eficácia do sentimento de competência materno contribuem para 

explicar a VMPN e as suas dimensões qualidade da vinculação, ausência de hostilidade 

e prazer na interação. Análises de mediação mostraram que apenas a sobreproteção 

paterna consegue mediar entre, por um lado, a eficácia do sentimento de competência 

materno e, por outro lado, a ausência de hostilidade bem como o total da VMPN. 

Conclusão: O sentimento de competência materno parece importante para explicar a 

VMPN. A sobreproteção paterna parece desempenhar um papel relevante na relação 

entre sentimento de competência materno e VMPN. Estes dados sublinham a 

importância de intervenções que promovam a satisfação e a eficácia materna para 

melhorar a qualidade da VMPN em contextos de prematuridade. 

Palavras-chave: vinculação materna pós-natal; sentimento de competência parental; 

memórias parentais de infância; prematuridade; pós-parto.  
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ABSTRACT 

Introdução: Preterm birth can hinder the maternal adaptation to motherhood, being a 

favorable context for a less than ideal maternal bonding. This connection from the 

mother towards the infant is influenced by the maternal perception about the mother’s 

parenting skills. Previous studies show that a higher perception of efficacy at the 

maternal role favours more positive and nurturing contexts and also more warming 

interactions in the dyad. Childhood upbringing experiences restrict the maternal 

perception about parenthood. There are no known evidences about the relationship 

between the sense of maternal competence and maternal bonding, nor about the impact 

of upbringing memories upon maternal bonding. Goals: Understanding how the sense 

of maternal competence influences maternal bonding and also how childhood 

upbringing memories mediate this relationship. Method: Participants were women (N = 

53) who delivered a preterm infant (GA ≤ 37 weeks) born 12 months ago or less. Data 

were gathered through the Qualtrics platform, using a Sociodemographic and Clinical 

Questionnaire, the Postnatal Maternal Attachment Scale (Condon & Corkindale, 1998; 

Carrulo, 2016), the Sense of Parenting Competence Scale (Gibaud-Wallston & 

Wandersman, 1978; Johnston & Mash, 1989; Ferreira et al., 2011) and the Parental 

Bonding Instrument (Parker et al., 1979; Geada, 2003). Results: Regression analyses 

showed that the satisfaction and efficacy dimensions of the sense of maternal 

competence do contribute to explain postnatal maternal attachment and its dimensions 

attachment quality, lack of hostility and pleasure in interaction. Mediation analyses 

showed that only paternal overprotection was able to mediate between, on one side, the 

efficacy dimension of maternal sense of competence and, on the other side, the lack of 

hostility and the total of the postnatal maternal attachment scale. Conclusions: The 

maternal sense of competence seems to be relevant to explain postnatal maternal 

attachment. Paternal overprotection seems to play an importante role in the relationship 

between the maternal sense of competence and the postnatal maternal attachment. These 

data underline the importance of promoting maternal satisfaction and efficacy in 

prematurity contexts. 

Key-words: postnatal maternal attachment; maternal sense of competence; childhood 

upbringing memories; prematurity; post-partum. 
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1. Enquadramento Teórico 

1.1. Vinculação Materna 

A vinculação materna é uma construção biologicamente orientada, inerente aos 

humanos e outros primatas, concebida para preservar a espécie através de 

comportamentos de carinho e proteção que refletem uma sensibilidade materna à 

comunicação emocional e física do bebé (Bowlby, 1969). Na sua Teoria da Vinculação, 

Bowlby (1969/1982, 1973, 1980) sublinha a importância da continuidade e 

previsibilidade do comportamento materno para o desenvolvimento do vínculo do bebé 

face à mãe durante o período precoce. A disponibilidade da mãe consoante a 

necessidade do bebé, a sua capacidade de proporcionar um ambiente emocionalmente 

seguro e previsível para o bebé e a forma como o bebé perceciona e interpreta as 

reações da mãe contribuem para o emergir de uma confiança biológica entre os dois 

membros da díade. Esta confiança proporciona à criança uma base sólida para explorar 

o mundo, desenvolver relações saudáveis e regular as suas emoções ao longo da vida. 

Por outro lado, a negligência, a inconsistência nas atitudes maternas e a carência afetiva 

podem resultar em problemas de saúde mental e no comprometimento do potencial e 

bem-estar a longo prazo (Winston & Chicot, 2016). Deste modo, entende-se que a 

vinculação materna desempenha um papel crucial no desenvolvimento infantil saudável, 

especialmente durante um período crítico para a maturação cerebral (Koçak & Özcan, 

2018; Les Bas et al., 2022; Murakami et al., 2023).  

Para compreender a vinculação materna, é útil perceber que a relação única 

vivenciada pela díade mãe-bebé se desenvolve muito antes do nascimento da criança. 

Ao longo da gravidez, ambos os pais tendem a adquirir uma representação interna cada 

vez mais elaborada do feto. É a partir dessa imagem mental construída pelos pais na sua 

relação com o feto que se desenvolve o vínculo emocional (Condon, 1993). A 

conceptualização teórica da vinculação pré-natal contribui para a compreensão e gestão 

de problemáticas psicológicas relacionadas com a gravidez, o puerpério e o pós-parto. A 

literatura tem apresentado consenso relativamente à correlação positiva entre a 

qualidade do vínculo pré-natal e a qualidade do vínculo pós-natal (Müller, 1996; 

Brandon et al., 2009; Fijałkowska & Bielawska-Batorowicz, 2019; Trombetta et al., 

2021). Por conseguinte, conceptualiza-se que o processo de vinculação tem início no 

período pré-natal, perdura durante toda a gravidez e continua após o parto (Condon, 

1993; Teixeira et al., 2016), contribuindo para o desenvolvimento do papel de 
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maternidade na mulher (Hwang et al., 2022). Dado isto, a ligação entre mãe e filho 

forma-se como uma relação bidirecional, pois não é apenas a criança que procura ser 

um objeto de orgulho e alegria para a mãe – também a mãe tem necessidade de se sentir 

identificada e reconhecida pela criança como figura cuidadora digna de ser amada 

(Condon & Corkindale, 1998).  

O foco desta investigação é a experiência materna. A preocupação é dirigida ao 

afeto e cognições maternas relacionadas com a construção do vínculo, pelo que o termo 

“vinculação materna pós-natal” se refere à ligação emocional vivenciada pela mãe em 

relação ao bebé aquando do seu nascimento e durante o período pós-parto. Estão 

subjacentes, à vinculação materna pós-natal, as emoções e sentimentos que a mulher 

tem em relação ao bebé e a si mesma como mãe, estando incluídos o prazer da mãe em 

interagir com o bebé, a sua capacidade para compreender e satisfazer as necessidades do 

bebé e a sua aceitação e tolerância às exigências do papel materno (Condon & 

Corkindale, 1998; Kinsey & Hupcey, 2013).  

É importante clarificar os diferentes termos ‘vinculação’ e ‘bonding’, usados de 

forma intercambiável na literatura. Recentemente, Hill e Flanagan (2020) vieram 

explicar como eles representam conceitos distintos: a ‘vinculação’ refere-se 

exclusivamente à ligação entre o bebé e os seus cuidadores, enquanto ‘bonding’ 

descreve especificamente o laço que a mãe forma para com o bebé. Assim, embora 

“bonding” seja frequentemente usado de forma incorreta como sinónimo de vinculação, 

ele é de facto sinónimo da vinculação materna que é, em si, distinta da própria 

vinculação. Para fins de clareza e consistência, o termo “vinculação materna" será usado 

como referente ao “bonding” na literatura. 

O conceito de "bonding" foi introduzido por Klaus e Kennel (1976) para 

descrever a ligação única que se forma entre a mãe e o bebé desde os primeiros contatos 

após o parto, considerado um período privilegiado para o estabelecimento da relação. 

Mas, contrariamente à crença inicial, não parece haver um "ponto crítico" ou "sensível" 

para o desenvolvimento do vínculo afetivo da mãe face ao bebé (Robson & Moss, 

1970). Atualmente, acredita-se que a vinculação materna se instala de forma 

relativamente gradual (Robson & Moss, 1970; Taylor et al., 2005; Kinsey & Hupcey, 

2013) e é facilitada pela resposta hormonal da mãe e estimulada pela presença do bebé, 

envolvendo alterações cognitivas, emocionais e comportamentais que facilitam a 

aproximação física e psicológica (Gholampour et al., 2020).  
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Diversos fatores biológicos, psicológicos e socioculturais podem influenciar a 

constituição da vinculação materna. Entre estes, o estado emocional da mãe, as suas 

relações interpessoais e as experiências prévias de cuidado infantil parecem ter um 

impacto direto na sua capacidade de resposta (Fleming, 1988). Além disso, períodos 

mais curtos de separação entre mãe e bebé após o parto foram associados a uma 

vinculação materna mais forte (Peterson & Mehl, 1978; Feldman et al., 1999). A 

experiência de parto, a duração do trabalho de parto, as atitudes e expetativas pré-natais 

e a perceção materna do temperamento do bebé também parecem ter implicações na 

vinculação materna (Peterson & Mehl, 1978; Bell et al., 2018; Takács et al., 2020). As 

competências interativas do bebé, como o contato visual, a expressão facial e a imitação 

da mãe, facilitam o envolvimento emocional materno. Logo, dificuldades 

comportamentais e limitações na disponibilidade interativa do bebé podem prejudicar a 

formação da vinculação materna. Como tal, a vinculação materna é um processo de 

adaptação mútua, no qual tanto a mãe como o bebé participam ativamente, ajustando-se 

um ao outro ao longo do tempo (Brazelton & Cramer, 1993). 

1.2. Sentimento de Competência Materno 

Os processos mentais relacionados com a parentalidade, denominados cognições 

ou auto-perceções parentais, desempenham um papel significativo nas interações entre 

pais e filhos, associando-se às práticas parentais e ao desenvolvimento socioemocional 

infantil (Johnston et al., 2018; Wang et al., 2022). 

No domínio das auto-perceções parentais, a autoeficácia parental, a confiança 

parental e a competência parental são utilizadas na literatura para descrever a avaliação 

dos pais relativamente à sua capacidade de exercerem uma parentalidade bem-sucedida, 

uma vez que varia em função de contextos e desafios situacionais (Bandura, 1997). A 

autoeficácia parental refere-se ao sentimento de confiança dos pais na sua capacidade de 

agir e influenciar eficazmente a criança de acordo com os objetivos parentais desejados 

(Bandura, 1997). Similarmente, o sentimento de competência parental diz respeito à 

perceção dos pais sobre a sua capacidade de realizarem tarefas associadas ao cuidado 

dos filhos, incluindo também o seu grau de satisfação com a parentalidade (Montigny & 

Lacharite, 2005). O sentimento de competência parental e a autoeficácia parental 

parecem estar intimamente relacionados, pelo que ambos os construtos são 

frequentemente usados de forma intercambiável (Vance & Brandon, 2017). Por serem 

conceitos multidimensionais, são medidos com base em três níveis: (1) nível global, que 
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se refere à confiança em completar qualquer tarefa; (2) nível de domínio geral, que diz 

respeito à confiança em realizar tarefas parentais ou envolver-se em comportamentos 

relacionados à parentalidade; e (3) nível específico do domínio, que envolve a crença 

dos pais na sua capacidade de exercer a parentalidade em contextos específicos ou sob 

certas condições (Ferreira et al., 2014; Vence & Brandon., 2017). 

A autoeficácia parental é um fator importante para o desenvolvimento infantil 

saudável (Albanese et al., 2019; Trecca et al., 2022; Glatz et al., 2023). Quando os pais 

se sentem competentes tendem a adotar práticas parentais mais eficazes e a promover 

interações mais seguras, calorosas e envolventes com os seus filhos (Coleman & 

Karraker, 1998). O sentimento de competência parental é crucial para a capacidade dos 

pais de oferecerem um ambiente adaptativo e estimulante (Kong & Yasmin, 2022), com 

um impacto especialmente significativo nas mães, dada a sua maior responsabilidade 

nos cuidados do bebé (Sayer et al., 2004).  

Na transição para a maternidade, o sentimento de competência materno traduz-se 

na perceção da mãe sobre as suas competências para compreender e satisfazer as 

necessidades do bebé de forma eficaz (Bandura, 1997). A perceção da mulher sobre a 

sua capacidade enquanto mãe influencia a construção do papel materno e a posterior 

qualidade dos cuidados prestados ao bebé (Teti & Gelfand, 1991; Copeland & 

Harbaugh, 2016). Neste sentido, a autoeficácia parental materna foi identificada como 

um dos principais determinantes de comportamentos parentais competentes (Jones & 

Prinz, 2005). Aliás, várias intervenções parentais revelaram que o aumento da 

autoeficácia parental se relaciona com comportamentos parentais mais eficazes e com a 

redução de problemas comportamentais infantis (Gross et al., 1995; Bloomfield & 

Kendall, 2012; Benedetto & Ingrassia, 2018; Hohlfeld et al., 2018; Hughes-Scholes & 

Gavidia-Payne, 2019; Talebi et al., 2023). A autoeficácia parece ativar, nas mães, 

mecanismos de confronto que são cruciais à adaptação à maternidade e aos cuidados ao 

recém-nascido, dado que influencia comportamentos, sentimentos, motivações, escolhas 

e níveis de resiliência perante dificuldades (Bandura 1997; Abuhammad, 2021). Desta 

forma, faz sentido que a robustez e o sentimento de competência parental, como 

características internas da mãe, tenham uma correlação negativa com o stress parental 

(Daulay et al., 2018). As mães que se sentem menos desamparadas e inadequadas nas 

interações com a criança tendem a obter mais prazer com essas interações, o que se 

reflete numa maior capacidade de resposta para com a criança e respetiva aceitação da 

criança (Gondoli & Silverberg, 1997). O aumento da confiança para lidar com os 
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desafios parentais provavelmente reduz a frustração, a angústia e a irritação das mães, 

evitando a disciplina severa e promovendo a adoção de métodos de disciplina menos 

coercivos que reduzem a probabilidade de iniciar ou agravar conflitos (Ohan et al., 

2000). Um nível elevado de confiança e sentimento de competência materno parecem 

estar associados a níveis mais baixos de stress parental entre as mães (Liu et al., 2011). 

Assim, torna-se compreensível como a autoeficácia pode influenciar a interação positiva 

entre mãe e criança, promovendo não apenas a saúde mental infantil como também o 

bem-estar materno (Kuhn & Carter, 2006; Ercegovac et al., 2013; Abarashi et al., 2014). 

Reciprocamente, o fortalecimento da vinculação materna pode aumentar a autoeficácia 

e a autoconfiança das mães (Kadiroğlu & Tüfekci, 2021). 

Por outro lado, se a mulher não se sente preparada para assumir o papel materno, 

ou se tem dúvidas sobre a sua eficácia enquanto cuidadora, pode sentir-se inadequada e 

não conseguir lidar com os desafios de forma eficiente, contribuindo para um maior 

risco de desenvolver sintomatologia ansiosa e depressiva (Leahy-Warren & McCarthy, 

2011; Kohlhoff & Barnett, 2013; Karp et al., 2015). A depressão materna, por sua vez, 

tem um impacto significativo no sentimento de competência materno e na satisfação das 

mães com o papel materno no período pós-parto (Ngai et al., 2010). 

Outras características relacionadas com a mãe também têm impacto no 

sentimento de competência materno, como por exemplo a sua idade, autoestima, 

temperamento e resiliência (Mercer & Ferketich, 1995; Shannon, 2000; Grady & 

Karraker, 2016; Shrooti et al., 2016; Shang et al., 2022). As características do próprio 

bebé e a sua saúde também influenciam a forma como a mãe se sente relativamente à 

sua competência materna (Bornstein et al., 2003; Grady & Karraker, 2016; Fang et al., 

2021; Zhu et al., 2022). Além disso, fatores educacionais e socioeconómicos também 

são relevantes para esta temática, assim como o apoio social percebido e a qualidade da 

aliança conjugal e da comunicação co-parental (Shannon, 2000; Tarkka, 2003; 

Ponomartchouk & Bouchard, 2014; Fang et al., 2021). 

1.3. Prematuridade 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define um bebé pré-termo como aquele 

que nasce antes das 37 semanas de gestação (OMS, 2023). Embora a definição tenha 

sido ajustada ao longo dos anos, atualmente o termo correto é "pré-termo", pois refere-

se a um nascimento que ocorre antes do término previsto para uma gestação típica, que 

vai de 38 a 42 semanas. Um bebé nascido após as 37 semanas de gestação não é 
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considerado pré-termo; no entanto, recomenda-se que, salvo indicação médica, a 

gravidez continue até às 39 semanas completas para garantir resultados ótimos de saúde 

do bebé. A prematuridade é classificada com base na idade gestacional (IG) e no peso 

ao nascimento (PN). Em termos de idade gestacional, os bebés podem ser classificados 

como pré-termos moderados ou tardios (32 ≤ IG < 37 semanas), muito pré-termos (28 ≤ 

IG < 32 semanas) ou pré-termo extremo (IG < 28 semanas). Quanto ao peso ao 

nascimento, os bebés podem ser categorizados como de baixo peso (1500g ≤ PN < 

2500g), muito baixo peso (1000g ≤ PN < 1500g) ou peso extremamente baixo (PN < 

1000g) (Cutland et al., 2017). 

As causas do parto pré-termo são multifacetadas e complexas, o que torna 

desafiador tanto o seu prognóstico quanto a sua prevenção. Enquanto a maioria dos 

casos ocorre espontaneamente, alguns são resultado de intervenções médicas 

necessárias, como indução precoce do parto ou cesariana devido a complicações na 

gravidez ou outras condições médicas (OMS, 2023. A OMS destaca que múltiplas 

gestações, infeções e condições crónicas, como diabetes e hipertensão, podem contribuir 

para o nascimento pré-termo, assim como um histórico de parto pré-termo e a 

fertilização assistida. Outros aspetos, como condições sociais adversas, incluindo 

dificuldades financeiras, problemas sociais e comportamentais, consumo de substâncias 

e baixa escolaridade também podem contribuir para o aumento do risco de parto pré-

termo (Antunes et al., 2021). Isto porque os fatores psicossociais influenciam a 

inflamação e os resultados da gravidez (Giurgescu et al., 2015), dado que mulheres com 

níveis mais elevados de cortisol apresentam maior risco de parto pré-termo (Giurgescu, 

2009). Adicionalmente, a idade materna avançada é outro fator importante a ser 

considerado como uma causa de parto pré-termo (Cunha, 2018). De acordo com dados 

do Instituto Nacional de Estatística (INE), a idade média das mulheres portuguesas 

durante a primeira gravidez em 2021 foi de 30.9 anos. No entanto, cada vez mais, as 

mulheres tornam-se mães após os 35 anos, idade em que o risco de parto pré-termo 

aumenta significativamente (Santos, 2021). 

Em 2020, estima-se que tenham nascido aproximadamente 13.4 milhões de bebés 

pré-termo em todo o mundo, o que equivale a mais de 1 em cada 10 bebés nascidos. Em 

Portugal, a prematuridade é cerca de 8% e a prevalência de pré-termos abaixo das 32 

semanas é de 1.2%, sendo a redução da morbilidade um dos objetivos major em 

neonatologia. Os avanços na medicina e tecnologia nos países desenvolvidos têm 

contribuído para a redução da taxa de mortalidade de bebés nascidos de pré-termo, 
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possibilitando a sobrevivência de recém-nascidos com idades gestacionais cada vez 

mais baixas. Em Portugal, a taxa de mortalidade neonatal é relativamente baixa, 

registando 1.8 mortes por 1000 nados-vivos (Sociedade Portuguesa de Pediatria, n.d.). 

O nascimento pré-termo é a principal causa de morte em crianças com menos de 5 

anos. Cerca de 900 000 crianças morreram em 2019, devido a complicações associadas 

ao parto pré-termo. Muitos sobreviventes acabam por enfrentar desafios ao longo da 

vida, como atrasos no desenvolvimento, dificuldades de aprendizagem, problemas de 

visão e audição e paralisia cerebral, entre outros (OMS, 2023). Além de sequelas físicas, 

as implicações da prematuridade incluem alterações emocionais e na dinâmica familiar, 

tanto a curto, médio e longo prazo, gerando insegurança e medo e, potencialmente, 

prejudicando os cuidados essenciais e afetivos prestados à criança (Ordem dos 

Enfermeiros, 2021). 

1.4. Díades Pré-Termo 

O nascimento de um bebé pré-termo é um evento crítico na vida de uma família 

(Davis et al., 2003; O’Donovan & Nixon, 2019). Sendo inesperado, tende a gerar stress 

significativo para os pais, que podem vivenciar sentimentos de culpa, tristeza e 

preocupações recorrentes com a sobrevivência e saúde do bebé. A incerteza prolongada, 

a sensação de impotência, a dificuldade em atribuir sentido às circunstâncias e as 

alterações súbitas nas expetativas parentais contribuem para sentimentos de desamparo 

diante de esta situação potencialmente traumática (Lasiuk et al., 2013). 

A literatura indica que mães de bebés pré-termo têm um risco maior de 

experienciar sofrimento psicológico em comparação com mães de bebés nascidos a 

termo (Ahn, 2002; Brandon et al., 2011; Bouras et al., 2015; Ionio et al., 2016; Pisoni et 

al., 2019; Gonçalves et al., 2020). A apreensão sobre os riscos associados e as sequelas 

no desenvolvimento aumenta o stress e a ansiedade dos pais (Singer, 1999; Hanko et al., 

2019; Malin et al., 2020), cuja resposta ao nascimento precoce parece estar ligada à 

gravidade dos riscos pós-natais (Barber et al., 2020; Genova et al., 2021). Quanto maior 

o risco de complicações de saúde neonatal, maior a probabilidade de as mães 

experienciarem níveis de sofrimento psicológico elevados e prolongados durante e além 

dos primeiros 12 meses após o parto (Misund et al., 2013; Holditch-Davis et al., 2015; 

Yaari et al., 2019; Brunson et al., 2021; Sandnes et al., 2024). Além disso, o 

internamento prolongado do bebé na Unidade de Cuidados Intensivos Neonatais 
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(UCIN) tem sido associado a um aumento significativo do sofrimento emocional 

materno (Medina et al., 2018; Trumello et al., 2018; Gondwe et al., 2019).  

Níveis elevados de stress materno associam-se ao aumento da probabilidade de 

manifestação de sintomatologia ansiosa e depressiva no pós-parto (Davis et al., 2003; 

Soghier et al., 2020; Worrall et al., 2021). Mais concretamente, a presença de estes 

sintomas foi associada a uma idade gestacional mais precoce (Ionio et al., 2016), menor 

peso ao nascimento (Helle et al., 2015; Helle et al., 2016; Barkmann et al., 2018), 

persistência de doença ou incapacidade do bebé (Miles et al., 2007; Treyvaud & Brown, 

2022), um baixo nível socioeconómico (Bener, 2013) e perceção de falta de apoio social 

(Vigod et al., 2010).  

Desta forma, é comum que os pais, especialmente as mães de bebés pré-termo 

hospitalizados tenham reações psicológicas complexas e prolongadas, como 

sentimentos de culpa, tristeza pela perda do filho “perfeito”, depressão e até sintomas de 

perturbação de stress pós-traumático (Kantrowitz-Gordon et al., 2016; Anderson & 

Cacola, 2017; Thivierge et al., 2022). Na revisão sistemática de Paula Eduardo e 

colaboradores (2019), é apontado que mães de bebés pré-termo enfrentam um maior 

risco de desenvolverem depressão pós-parto até às 24 semanas após o parto. Os efeitos 

da depressão materna, como problemas comportamentais, atrasos cognitivos e 

problemas de saúde física têm sido associados a perturbações na relação precoce 

(Cooper & Murray, 1998; Coyl et al., 2002; Bernard-Bonnin, 2004; Moehler et al., 

2006; Petit et al., 2016; Lubotzky-Gete et al., 2021; O’Dea et al., 2023), mais 

especificamente, a uma menor sensibilidade materna e menor responsividade dos bebés, 

bem como ao comprometimento dos cuidados ao bebé (Borghini et al., 2006; Field, 

2010; Ionio et al., 2017). Também os próprios bebés pré-termo são mais suscetíveis a 

interações parentais menos ideais pois tendem a ter problemas comportamentais e 

cognitivos, sendo menos resilientes, em termos de desenvolvimento, do que bebés 

nascidos a termo (Niven et al., 1993; Gray, 2004; Feldman & Eidelman, 2007; Leahy-

Warren et al., 2020; van Schalkwyk et al., 2020).  

Stern e Bruschweiler-Stern (1998) descrevem como o nascimento pré-termo pode 

revelar-se um fator de risco para o desenvolvimento insuficiente da relação mãe-bebé. A 

chegada antecipada do bebé interrompe os preparativos para o parto, deixando a mãe 

desamparada e com medo de não conseguir proteger o bebé adequadamente. Isso, 

também, interrompe o desenvolvimento normativo do papel materno, tornando a mãe 

mais vulnerável. Os medos relacionados ao parto e à saúde do bebé são comuns, mas as 
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mães de bebés pré-termo muitas vezes não têm tempo para lidar com essas 

preocupações, nem para ajustar as suas expetativas em relação ao bebé real que, além de 

ser menos desenvolvido do que o esperado, tende a ser comparado ao bebé imaginário, 

muitas vezes idealizado de forma irrealista. Além disso, os cuidados intensivos do bebé 

pré-termo podem causar algum grau de separação entre a mãe e o bebé, reduzindo as 

oportunidades de interação e levando a sentimentos de incompetência materna, criando 

potenciais barreiras para a formação do vínculo. Sentimentos de inadequação, também, 

tendem a ser comuns nestas mães por não terem sido capazes de concluir a gravidez 

como esperado, mesmo que as circunstâncias estivessem completamente fora do seu 

controlo (Stern & Bruschweiler-Stern, 1998; Golish & Powell, 2003). 

A responsividade e sensibilidade materna são críticas para maximizar o 

neurodesenvolvimento em bebés pré-termo (Provasi, 2019). Além do estado psicológico 

materno, o nascimento pré-termo parece afetar as interações da mãe com o bebé (Harel‐

Gadassi et al., 2020; Khemakhem et al., 2020). Certos padrões de interação entre mãe e 

bebé têm sido associados à qualidade do vínculo, sendo considerados fatores de 

proteção ou de risco para o desenvolvimento infantil (Forcada-Guex et al., 2006; Udry-

Jørgensen et al., 2011). Neste sentido, a qualidade das interações entre mãe e bebé pode 

influenciar positiva e negativamente o desenvolvimento cognitivo, linguístico e social 

durante o primeiro ano de vida (Rocha et al., 2019). No contexto da díade pré-termo e 

em linha com as dificuldades maternas associadas, bebés pré-termo de alto risco são 

mais propensos a desenvolverem uma vinculação insegura que, por sua vez, se 

correlacionou com interações caracterizadas por comportamentos maternos 

controladores e uma respetiva conformidade compulsiva do bebé (Udry-Jørgensen et al., 

2011). Em particular, um padrão diádico “controlador” e uma menor sensibilidade 

materna foram associados a elevados sintomas de stress pós-traumático materno e 

representações maternas distorcidas (Muller-Nix et al., 2004; Forcada-Guex et al., 

2011), bem como a resultados de desenvolvimento infantil menos favoráveis. Bebés 

pré-termo de alto risco podem, portanto, enfrentar um maior risco para um 

desenvolvimento socioemocional menos ideal dadas as suas dificuldades na resposta ao 

stress e a exposição a um vínculo materno abaixo do ideal (Sansavini et al., 2015; 

Provenzi et al., 2016; Provenzi et al., 2019).  

A literatura destaca o “estereótipo da prematuridade” como um exemplo particular 

da "síndrome da criança vulnerável", um fenómeno estudado por Green e Solnit (1964). 

Segundo os autores, a forma como os pais percecionam a vulnerabilidade dos filhos 
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pode afetar as suas interações, levando-os a subestimarem ou a serem excessivamente 

protetores das crianças, caso as considerem mais vulneráveis do que realmente são. Isto 

pode levar a uma confirmação das expectativas iniciais de uma menor resiliência da 

criança e ter efeitos comportamentais e de desenvolvimento a longo prazo (Green & 

Solnit, 1964; Green, 1986). O estereótipo da prematuridade, por sua vez, aplica-se a 

crenças pré-concebidas sobre bebés nascidos de pré-termo. A culpa materna pode 

provocar comportamentos intrusivos e sobreprotetores na relação com o bebé (Granero-

Molina et al., 2019). Nas suas várias investigações, Marilyn Stern e diversos 

colaboradores (1984, 1986, 1988, 1992, 2000) constatam que, quando as mães de bebés 

pré-termo classificaram bebés desconhecidos como nascidos a termo, as suas descrições 

mostraram-se mais positivas. Pelo contrário, quando as mães classificaram os bebés 

desconhecidos como nascidos de pré-termo, as suas descrições eram menos positivas. 

Por exemplo, os bebés rotulados como pré-termo foram considerados como mais 

frágeis, menos atraentes e menos ativos (Stern & Hildebrandt, 1984, 1986; Stern & 

Karraker, 1988, 1992; Stern et al., 2000).  

Contudo, apesar de o stress parental estar associado à prematuridade, a literatura 

não aponta sempre no mesmo sentido. Parece existir bastante heterogeneidade nas 

respostas emocionais maternas ao nascimento pré-termo, sendo que o stress materno 

vivenciado pode não ser de todo inadequado para a relação mãe-bebé (Hall et al., 2017). 

Existem evidências de que as díades pré-termo não correm necessariamente um maior 

risco de desenvolverem uma vinculação insegura em comparação com as díades de 

termo (Jackson & Gorman, 1988; Easterbrooks, 1989; Korja et al., 2009; Korja et al., 

2010; Fuertes et al., 2011). Inclusive, alguns estudos mostram que mães de bebés pré-

termo relatam uma ligação de melhor qualidade com os filhos do que mães de bebés 

nascidos a termo (Hoffenkamp et al., 2012; Korja et al., 2012; Hall et al., 2015).  

Estas descobertas podem ser interpretadas tendo em conta a teoria dos cuidados 

compensatórios desenvolvida por Beckwith e Cohen (1978). Os autores propuseram a 

existência de um mecanismo homeostático dentro da díade cuidador-bebé, permitindo 

que os cuidadores de bebés frágeis ou doentes ofereçam mais cuidados parentais a fim 

de compensarem e mitigarem possíveis efeitos negativos para o bebé. Eizirik e 

colaboradores (1994) observaram comportamentos interativos mais positivos em díades 

pré-termo com bebés que necessitaram de mais intervenções médicas. Em linha com a 

proposta de Beckwith e Cohen (1978), a prematuridade pode induzir um mecanismo 

adaptativo à imaturidade do bebé, fortalecendo o vínculo na díade pré-termo (Davis et 
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al., 2003). Assim, contrariamente às expetativas, o nascimento pré-termo pode 

promover um estilo parental mais protetor e apoiante (Pyhälä et al., 2011), levando as 

mães a adotar comportamentos mais ativos e sensíveis (Holditch-Davis et al. 2003; 

Santos et al., 2016). Por exemplo, Evans e colaboradores (2022) observaram que um 

aumento na autoeficácia materna foi associado a um aumento da qualidade do vínculo 

materna e da capacidade de resposta de mães de bebés pré-termo até 12 meses de idade 

corrigida. 

1.5. Representações Maternas 

Na transição para a parentalidade, ocorre uma mudança do sistema 

comportamental de vinculação, alicerçado na necessidade de proteção, no sentido de 

ativar o sistema comportamental de cuidado (George & Solomon, 1999). A relação de 

cuidado que se desenvolve entre a mãe e o bebé pode ser orientada pelas experiências 

subjetivas maternas, isto é, pelas representações mentais maternas relativamente à sua 

história relacional (Bowlby, 1969/1982; Stern, 1991). Stern (1991) introduziu o 

conceito de "representações maternas" para se referir às imagens mentais que as 

mulheres constroem sobre si mesmas como mães e sobre os seus bebés, compreendendo 

pensamentos, sentimentos, esperanças, expetativas e ideias sobre o bebé e a sua relação 

com ele. Estas representações são influenciadas por fatores associados ao bebé e às 

interações com o bebé, assim como pelas experiências de vida das mães e as suas 

relações com as figuras cuidadoras das suas infâncias (Bowlby, 1969/1982; Stern, 1991; 

Slade et al., 1999; Zdolska-Wawrzkiewicz et al., 2020).  

As mães podem desenvolver representações "equilibradas" ou "desequilibradas". 

Representações equilibradas aludem a ideias positivas, envolvimento emocional e 

reconhecimento da individualidade do bebé. Representações desequilibradas 

caracterizam-se por défices na comunicação afetiva e podem manifestar-se por frieza e 

distanciamento (representações descomprometidas) ou confusão e preocupação 

excessiva (representações distorcidas) (Benoit et al., 1997). Por esta razão, as 

representações maternas seguras podem reduzir o stress associado à maternidade 

(Strathearn et al., 2009; Behringer et al., 2011; Hwang et al., 2022), enquanto as 

representações desequilibradas preveem interações descontínuas e um padrão de 

vinculação desorganizado na díade (Crawford & Benoit, 2009). 

O estatuto socioeconómico, a qualidade da relação conjugal e o bem-estar 

psicológico dos pais, bem como o temperamento e a vulnerabilidade biológica da 
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criança são outros fatores que podem influenciar as representações maternas (Huth-

Bocks, Levendosky, Bogat, & von Eye, 2004; Slade et al., 1999). Portanto, o 

nascimento pré-termo apresenta-se como fator de risco. Por exemplo, Borghini e 

colaboradores (2006) mostraram que mães de bebés pré-termos tinham mais 

representações desequilibradas sobre os seus bebés do que mães de bebés nascidos a 

termo. Meijssen e colaboradores (2011), também, observaram que 30% das mães de 

bebés muito pré-termos na sua amostra apresentavam representações desequilibradas. 

Mas, como já foi elaborado anteriormente, a literatura não é consistente e, embora 

a prematuridade represente uma situação de risco significativo, os mecanismos de 

cuidados compensatórios podem desempenhar um papel crucial na prevenção do 

desenvolvimento de representações maternas desequilibradas. Como Hall e 

colaboradores (2015) referem no seu estudo, um parto pré-termo não tem 

necessariamente de gerar representações maternas desequilibradas. 

1.6. Memórias Parentais de Infância 

Nesta investigação, as "memórias parentais de infância" abrangem vários termos 

encontrados na literatura, tais como ‘memories of upbringing’, ‘child-rearing memories’ 

e ‘memories of parental rearing’. Estes conceitos são frequentemente usados para se 

referirem às perceções dos indivíduos sobre os cuidados recebidos das suas figuras 

parentais durante a infância. Estas perceções adotam um papel cada vez mais relevante 

na investigação acerca de problemáticas como a “transferência intergeracional” de 

modelos internos de funcionamento. O aspeto intergeracional da vinculação evidencia 

como os padrões de vinculação formados na infância de um indivíduo impactam 

significativamente as suas relações interpessoais e o seu bem-estar emocional ao longo 

da vida, indicando que as experiências relacionais na primeira infância podem afetar as 

relações sociais e parentais nas gerações seguintes (Bowlby, 1969/1982, 1973, 1980; 

Ainsworth, 1985; Waters et al., 2000).  

Assim, destaca-se a importância das memórias parentais de infância para a saúde 

mental e o bem-estar psicológico materno no pós-parto (Grant et al., 2012; Duman et 

al., 2018). A perspetiva intergeracional sugere que as experiências de cuidado na 

infância podem influenciar a capacidade de as mães lidarem com a parentalidade (Hall 

et al., 2015). Vários estudos mostram que os relatos maternos de cuidados afetivos 

recebidos na infância estão associados a um estilo de vinculação seguro. Estas mães 

tendem a estabelecer laços seguros com os seus filhos, demonstrando uma maior 
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sensibilidade aos seus sinais e um maior respeito pela sua autonomia (Biringen, 1990; 

Crandell et al., 1997; Shah et al., 2010; Cassibba et al., 2017). Por outro lado, mães com 

recordações de cuidados negativos associados a um estilo de vinculação inseguro 

podem transmitir esses padrões aos seus filhos (Solomon et al., 2006; Kretchmar & 

Jacobvitz, 2002; Ludmer et al., 2018). Deste modo, a literatura aponta, cada vez mais, 

para uma ligação entre a qualidade da relação mãe-bebé e a forma como a mãe recorda 

as suas próprias experiências de infância (Main et al., 1985; Fonagy et al., 1991).  

Os casos clínicos estudados por Arietta e Cohen (1996) indicam que as diferenças 

nas representações maternas acerca da criança e dos cuidados que lhe presta dependem 

amplamente das experiências ocorridas na infância das próprias mães, ao nível dos 

cuidados recebidos. Isto leva a entender que as experiências passadas influenciam 

profundamente o desenvolvimento de sentimentos de proteção e cuidado nos 

cuidadores. Por exemplo, Ohara e colaboradores (2018) observaram que a perceção dos 

cuidados recebidos na infância influencia a manifestação de perturbações na relação 

com o bebé. Recordações de cuidados parentais pouco afetivos, especialmente uma 

parentalidade sobreprotetora ou controladora que nega a autonomia, associam-se a 

sintomatologia depressiva no puerpério e ao longo da vida (Narita et al., 2000; Grant et 

al., 2012; Duman et al., 2018) e a um estilo de vinculação ansioso, aumentando a 

probabilidade de ocorrerem dificuldades na formação do vínculo mãe-bebé (Hakhmigari 

et al., 2021). Particularmente, recordações de cuidados negligentes e experiências 

adversas na infância, sobretudo com o próprio pai, parecem influenciar de forma 

negativa a relação mãe-bebé e o bem-estar psicológico materno (Duman et al., 2018; 

Mattheß et al., 2023). 

Relativamente à prematuridade e em linha com os resultados mencionados, Hall e 

colaboradores (2015) observaram que o vínculo com o bebé é fortemente influenciado 

pelas perceções dos pais sobre os cuidados recebidos na infância, tanto para mães 

quanto para pais de bebés nascidos a termo e pré-termo. Também Freitas e 

colaboradores (2016) observaram que o prazer, o conhecimento e a sensibilidade, bem 

como o investimento parental no primeiro ano após o parto estão significativamente 

relacionados com as representações maternas dos cuidados recebidos na infância. 
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2. Problema e Relevância da Investigação, Objetivos e Hipóteses 

2.1. Problema de Investigação 

A vinculação materna é a ligação que a mãe forma relativamente ao bebé, desde a 

gravidez (Condon, 1993; Teixeira et al., 2016). No puerpério, a disponibilidade, 

sensibilidade e consistência da mãe nas respostas ao bebé são cruciais para o 

desenvolvimento da relação entre os membros da díade e para o desenvolvimento 

socioemocional da criança (Bowlby, 1969). Compreender e apoiar a adaptação da mãe à 

maternidade é fundamental, especialmente num contexto de risco como a 

prematuridade. O parto pré-termo, sendo frequentemente um acontecimento inesperado, 

vem interromper o desenvolvimento psicológico normativo durante a gravidez e, 

consequentemente, pode afetar o desenvolvimento da vinculação materna (Stern & 

Bruschweiler-Stern, 1998). A chegada antecipada e abrupta do bebé pode desencadear 

sentimentos maternos de culpa, medo e angústia, interferindo com a capacidade de a 

mãe se adaptar ao papel materno e às suas exigências e fazendo com que esta se sinta 

inadequada e menos competente perante um bebé mais vulnerável (Golish & Powell, 

2003).  

Para compreender melhor a vivência materna num contexto de risco que, por sua 

vez, coloca à prova os recursos psicológicos das mães, é útil explorar os fatores que 

podem influenciar a sua vivência da maternidade, como as suas recordações de infância. 

Esta investigação foca-se, portanto, no impacto das memórias maternas sobre os 

cuidados recebidos na infância sobre a ligação que as mães estabelecem com os seus 

bebés e sobre a sua perceção de competência enquanto figura materna. O propósito é 

enfatizar a importância das experiências de vinculação dos pais durante as suas próprias 

infâncias e a forma como estas afetam a sua capacidade de se assumirem como pais e 

estabelecerem laços com os próprios filhos. 

2.2. Relevância do Problema de Investigação 

Investigar como o sentimento de competência parental e as memórias parentais de 

infância afetam a vinculação materna no contexto da prematuridade pode contribuir 

positivamente para a compreensão das relações mãe-filho e, por extensão, para o bem-

estar das mães e das crianças. Os dados obtidos podem alargar o leque de 

conhecimentos acerca das dinâmicas familiares e identificar fatores de risco e proteção 

relacionados com a vinculação materna no contexto da prematuridade. Isto permite 
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informar os profissionais de saúde que lidam com esta população e informar o 

desenvolvimento de intervenções e programas de apoio direcionados a mães que 

enfrentam dificuldades ao nível do estabelecimento de vínculos saudáveis com os seus 

filhos. Neste sentido, os resultados de esta investigação poderão ser úteis para orientar 

políticas de saúde destinadas a melhorar a qualidade dos serviços de apoio à 

maternidade oferecidos pelas instituições de saúde. Isto inclui a implementação de 

práticas aprimoradas nas Unidades de Cuidados Intensivos Neonatais (UCINs) onde 

mães e bebés nascidos de pré-termo recebem cuidados especializados. Melhorar o apoio 

nessas unidades pode reduzir o stress materno, promover vínculos mais fortes e 

contribuir para o desenvolvimento saudável dos bebés. 

2.3. Objetivo 

O objetivo desta investigação é o de compreender a relação entre a perceção de 

competência parental de mães de bebés pré-termo e a formação de vínculos maternos no 

período pós-natal, assim como a influência da perceção das mães acerca das suas 

relações com as figuras cuidadoras da sua infância. O projeto irá avaliar se a perceção 

de competência parental das mães tem um impacto na vinculação materna pós-natal. 

Além disso, irá investigar se a perceção das mães acerca da sua relação com as figuras 

cuidadoras durante as suas infâncias age como um mediador na relação entre a perceção 

de competência parental e a vinculação materna pós-natal. 

2.4. Hipóteses Gerais (HG) 

Hipótese Geral 1 (HG1): O Sentimento de Competência Parental contribui 

significativamente para a explicação da variância estatística da Vinculação Materna 

Pós-Natal de mães que deram à luz um bebé pré-termo (IG ≤ 37 semanas) nascido há 12 

meses ou menos. 

Hipótese Geral 2 (HG2): As Memórias Parentais de Infância medeiam a relação entre 

o Sentimento de Competência Parental e a Vinculação Materna Pós-Natal em mães que 

deram à luz um bebé pré-termo (IG ≤ 37 semanas) nascido há 12 meses ou menos. 

 

 

 



 

17 

 

3. Metodologia 

3.1. Definição de Variáveis 

Na Hipótese Geral 1, a variável independente é o Sentimento de Competência 

Parental e a variável dependente é a Vinculação Materna Pós-Natal. 

Na Hipótese Geral 2, as Memórias Parentais de Infância constituem uma variável 

mediadora entre a variável independente Sentimento de Competência Parental e a 

variável dependente Vinculação Materna Pós-natal. 

3.2. Operacionalização das Variáveis 

As variáveis acima referidas serão analisadas a partir das perceções maternas. Para 

a sua operacionalização, recorreu-se à aplicação de um conjunto de escalas de avaliação 

desenvolvidas com base nos construtos teóricos que as fundamentam. Foi criado um 

Questionário Sociodemográfico e Clínico especificamente para esta investigação 

(Anexo I). Além disso, foram utilizados os seguintes instrumentos: a Escala de 

Vinculação Materna Pós-Natal (Condon & Corkindale, 1998), a Escala de Sentimento 

de Competência Parental (Johnston & Mash, 1989) e o Parental Bonding Instrument 

(Parker et al., 1979) (Anexos II, III e IV). Os resultados foram analisados com base nos 

dados obtidos através destas escalas, que se encontram descritas em seguida e estão 

incluídas em anexo juntamente com o documento referente à autorização dos autores 

das mesmas para a sua aplicação nesta investigação (Anexo V). 

3.2.1. Questionário Sociodemográfico e Clínico (QSDC) 

As informações sociodemográficas recolhidas a partir do QSDC dizem respeito à 

data de nascimento das mães, idade, nacionalidade, naturalidade, número de anos de 

escolaridade concluídos com sucesso (NAECS), estatuto laboral, estatuto conjugal, 

estatuto socioeconómico e agregado familiar. Foram, também, recolhidas informações 

relativamente ao pai do bebé. De igual modo, foram registadas informações sobre a 

ocorrência de antecedentes psiquiátricos. 

As informações clínicas recolhidas a partir do QSDC focam-se nos dados 

relativos à gravidez, ao parto, ao pós-parto (e.g., data de nascimento do bebé, sexo, peso 

à nascença, índice de APGAR, entre outros). 

3.2.2. Escala de Vinculação Materna Pós-Natal (EVMPósN) 
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A Escala de Vinculação Materna Pós-Natal, desenvolvida por Condon e 

Corkindale (1998) e originalmente denominada Maternal Postnatal Attachment Scale 

(MPAS), tem como objetivo avaliar a vinculação parental pós-natal, abrangendo tanto a 

figura materna e paterna, com foco nas atitudes, sentimentos e pensamentos em relação 

ao bebé. 

A escala foi traduzida e adaptada para a língua portuguesa por Carrulo (2016), 

tendo em conta apenas a população materna e sendo designada por Escala de 

Vinculação Materna Pós-Natal (EVMPósN). Este instrumento é uma medida de 

autorrelato e, tal como na versão original, é composto por dezanove afirmações 

pontuáveis em escalas que podem variar entre 1 e 5 pontos. A versão portuguesa 

manteve os três fatores da versão original que permitem organizar a informação relativa 

à vinculação materna pós-natal: a Qualidade da Vinculação (9 itens), que se refere ao 

sentimento de confiança e satisfação em ser mãe; a Ausência de Hostilidade (5 itens), 

que se refere à falta de ressentimento e de sentimentos negativos para com a criança, 

tais como a hostilidade ou irritação; e, finalmente, o Prazer na Interação (5 itens), que se 

refere ao desejo de proximidade e de interação com a criança. A soma de todos os 

dezanove itens permite obter um fator geral com uma boa consistência interna (α = .86).  

Na presente amostra, foram observados os valores de consistência interna para 

cada subescala da EVMPósN (Anexos VI, VII, VIII e VIX). Tendo em conta a 

importância da variância estatística dentro de cada escala e as análises de consistência 

interna realizadas após a eliminação dos itens que permitiam o aumento da consistência 

interna, optou-se por não eliminar nenhum dos itens em todas as escalas, uma vez que a 

diferença seria mínima. Assim, as escalas ficaram constituídas pelos itens da versão 

Carrulo (2016). A partir do software SPSS, procedeu-se à inversão dos itens 7, 8, 9, 10, 

11, 12, 13 e 14 e à ponderação dos itens 4, 5, 6, 7, 8, 10, 12, 14, 15, 16, 17, 18 e 19.  

Apresentam-se agora, na Tabela 1, os resultados da presente amostra nas 

subescalas deste instrumento (Anexo X). 
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Tabela 1. 

Perceção do vínculo materno face ao bebé no período pós-natal (N = 53) 

Variáveis M DP Mín. Máx. α 

Qualidade da Vinculação 41.61 3.358 32.70 45 .75 

Ausência de Hostilidade 19.80 2.860 15 25 .54 

Prazer na Interação 23.13 2.337 12 25 .66  

Vinculação Materna Total 84.54 6.910 60.10 94 .81 

3.2.3. Escala de Sentimento de Competência Parental 

A Parenting Sense of Competence Scale (PSCS), originalmente desenvolvida por 

Gibaud-Wallston e Wandersman (1978) e reformulada por Johnston e Mash (1989), tem 

como objetivo avaliar a autoperceção da competência parental enquanto domínio geral. 

A escala foi traduzida e adaptada para a população portuguesa por Ferreira e 

colaboradores (2011), que a intitularam de Escala de Sentimento de Competência 

Parental (ESCP). A ESCP é uma medida de autorrelato composta por dezassete itens, 

respondidos através de escalas de Likert de 6 pontos, variando desde 1, que indica 

"Concordo Fortemente", até 6, que representa "Discordo Fortemente". Existem duas 

versões da escala, uma destinada aos pais e outra às mães. A informação relativa à 

autoperceção da competência parental enquanto domínio geral é organizada em três 

fatores: a Eficácia (itens 1, 6, 7, 10, 11, 13 e 15), que se refere à competência dos pais 

para resolverem os problemas e/ou dificuldades relacionadas com os filhos; a 

Satisfação, na verdade Insatisfação (itens 3, 4, 5, 9 e 16), que indica o grau em que os 

pai se sentem frustrados, ansiosos e pouco motivados no seu papel parental; e o 

Interesse (itens 2, 12 e 14), que se refere ao interesse que os pais sentem ao 

desempenharem o seu papel parental.  

A adaptação portuguesa da Escala de Sentimento de Competência Parental 

(ESCP) por Ferreira e colaboradores (2011) utiliza uma escala Likert que varia de 1 

(Concordo Fortemente) a 6 (Discordo Fortemente). No entanto, o protocolo de 

aplicação da ESCP adotado nesta investigação seguiu a versão original de Gibaud-

Wallston e Wandersman (1978), recorrendo a uma escala Likert invertida, que varia de 

1 (Discordo Fortemente) a 6 (Concordo Fortemente). Para assegurar a consistência entre 

as subescalas de Satisfação e Eficácia, todos os itens da subescala de Eficácia foram 

invertidos (itens 1, 6, 7, 10, 11, 13, 15 e 17), de modo a que ambas as subescalas 
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refletissem uma direção negativa. Isto significa que, após a inversão, pontuações mais 

elevadas nas subescalas Satisfação e Eficácia indicam maior insatisfação e menor 

eficácia. Além disso, os itens 8 e 17 foram eliminados (Ferreira et al., 2011). 

Na amostra da presente investigação, as variáveis da ESCP, ao nível da Eficácia 

percecionada pela mãe no seu papel parental, apresentam os valores de média, desvio-

padrão, mínimo, máximo e consistência interna, que se podem observar na Tabela 2 

(Anexos X, XI, XII, XIII). 

A subescala de Eficácia e a subescala de Satisfação não sofreram eliminação de 

itens, uma vez que não era possível melhorar os seus índices de consistência interna. 

Como o fator Interesse não revelou um valor de consistência interna aceitável, esta 

subescala foi excluída nas análises seguintes. Assim, os itens 2, 12 e 14 foram 

eliminados.  

Tabela 2. 

Perceção de sentimento de competência parental da mãe (N = 53) 

Variáveis M DP Mín. Máx. α 

Satisfação 12.51 4.093 6 22 .69 

Eficácia 14.40 4.413 7 25 .77 

Interesse 5.604 2.169 3 11 .30 

3.2.4. Parental Bonding Instrument (PBI) 

O Parental Bonding Instrument (PBI) foi desenvolvido por Parker e 

colaboradores (1979) e tem como objetivo avaliar a contribuição do comportamento dos 

pais no desenvolvimento de um vínculo afetivo adequado durante a infância e a 

adolescência dos filhos (Ramos, 2007; Teodoro et al., 2010). 

A escala foi traduzida e adaptada para a língua portuguesa por Geada (2003). O 

PBI é um instrumento de autorrelato composto por vinte e cinco itens. Em cada item, a 

resposta do participante deve representar o grau em que um determinado 

comportamento era característico dos seus pais. A resposta deve ser dada 

separadamente, para o pai e para mãe. As respostas são atribuídas em escalas de tipo 

Likert de 4 pontos, variando desde 0, que indica “Sempre ou quase sempre”, até 3, que 

indica “Nunca ou quase nunca”. Para esta avaliação, o participante deve refletir sobre as 

suas recordações quanto ao comportamento dos seus pais relativamente a si, até aos 16 

anos de idade. 
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O PBI compreende duas dimensões: Cuidado e Sobreproteção. A dimensão 

Cuidado tem 12 itens e engloba o afeto e carinho, empatia e proximidade vs. frieza 

emocional, indiferença, rejeição e negligência. A dimensão Sobreproteção tem 13 itens 

e é caracterizada pelo controlo, intrusão, contacto excessivo, infantilização e prevenção 

de comportamento independente, sugerindo a permissão, ou não, da independência e 

autonomia.  

Na amostra da presente investigação, as variáveis do PBI ao nível do Cuidado e 

Sobreproteção, percecionadas na relação com a figura materna e com a figura paterna 

até aos 16 anos de idade, apresentam os valores de média, desvio-padrão, mínimo, 

máximo e consistência interna, que se podem observar na Tabela 3 (Anexos X, XIV, 

XV, XVI e XVII). 

Tendo em conta a importância da variância estatística dentro de cada escala e as 

análises de consistência interna realizadas após a eliminação dos itens que permitiam o 

aumento da consistência interna, optou-se por não eliminar nenhum dos itens em todas 

as escalas, uma vez que a diferença seria mínima.  

Tabela 3. 

Memórias infantis de cuidados na relação com a mãe e com o pai (N = 53) 

Variáveis M DP Mín. Máx. α 

Cuidado da Mãe 37.91 7.225 21 48 .89 

Sobreproteção da Mãe 28.02 8.059 18 48 .89 

Cuidado do Pai 36.32 7.797 19 48 .94 

Sobreproteção do Pai 25.43 8.023 13 51 .91 

3.3. Hipóteses Específicas (HE) 

Para o presente estudo, foram definidas as seguintes hipóteses específicas (Anexo 

XVIII). A “Satisfação” no Sentimento de Competência Parental (SCP) contribui 

significativamente para a explicação da variância estatística da “Qualidade da 

Vinculação” (QV) (HE1), “Ausência de Hostilidade” (AH) (HE2), “Prazer na 

Interação” (PI) (HE3) e “Vinculação Total” (VT) (HE4). A “Eficácia” no SCP contribui 

para a explicação da variância estatística da “QV” (HE5), da “AH” (HE6), do “PI” 

(HE7) e da “VT” (HE8). O “Cuidado da Mãe” medeia a relação entre a “Satisfação” no 

SCP e a “QV” (HE9), entre a “Satisfação” e a “AH” (HE10), entre a “Satisfação” e o 
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“PI” (HE11) e entre a “Satisfação” e a “VT” (HE12). O “Cuidado da Mãe” medeia a 

relação entre a “Eficácia” no SCP e a “QV” (HE13), entre a “Eficácia” e a “AH” 

(HE14), entre a “Eficácia” e o “PI” (HE15) e entre a “Eficácia” e a “VT” (HE16). A 

“Sobreproteção da Mãe” medeia a relação entre a “Satisfação” no SCP e a “QV” 

(HE17), entre a “Satisfação” e a “AH” (HE18), entre a “Satisfação” e o “PI” (HE19) e 

entre a “Satisfação” e a “VT” (HE20). A “Sobreproteção da Mãe” medeia a relação 

entre a “Eficácia” no SCP e a “QV” (HE21), entre a “Eficácia” e a “AH” (HE22), entre 

a “Eficácia” e o “PI” (HE23) e entre a “VT” (HE24). O “Cuidado do Pai” medeia a 

relação entre a “Satisfação” e a “QV” (HE25), entre a “Satisfação” e a “AH” (HE26), 

entre a “Satisfação” e o “PI” (HE27) e entre a “Satisfação” e a “VT” (HE28). O 

“Cuidado do Pai” medeia a relação entre a “Eficácia” e a “QV” (HE29), entre a 

“Eficácia” e a “AH” (HE30), entre a “Eficácia” e o “PI” (HE31) e entre a “Eficácia” e a 

VT (HE32). A “Sobreproteção do Pai” medeia a relação entre a “Satisfação” e a “QV” 

(HE33), entre a “Satisfação” e a “AH” (HE34), entre a “Satisfação” e o “PI” (HE35) e 

entre a “Satisfação” e a “VT” (HE36). A “Sobreproteção do Pai” medeia a relação entre 

a “Eficácia” e a “QV” (HE37), entre a “Eficácia” e a “AH” (HE38), entre a “Eficácia” e 

o “PI” (HE39) e entre a “Eficácia” e a “VT” (HE40). 

3.4. Procedimentos 

3.4.1. Recrutamento e Recolha Online 

O recrutamento de participantes para esta investigação foi realizado por meio da 

divulgação de uma mensagem nas redes sociais – Facebook e Instagram (Anexo XIX) – 

que convidava as interessadas a participar. A mensagem incluía um link para a 

plataforma Qualtrics (Anexo XX), instalada no servidor hospedeiro da Faculdade de 

Psicologia da Universidade de Lisboa. Ao acessar o link, as participantes encontravam o 

Consentimento Informado (Anexo XXI), que assegurava o anonimato e a 

confidencialidade das respostas e dados fornecidos. Esta abordagem permitiu recolher 

participantes através do método Bola de Neve.  

O facto de esta amostra ser recolhida via online pode motivar alguma questão de 

representatividade da população. Contudo, estes problemas já foram investigados e 

concluiu-se que as distorções não são significativas, pelo que a recolha de dados online 

apresenta-se como uma alternativa válida às técnicas tradicionais de recolha presencial 

(e.g., Gosling et al., 2004; Regmi et al., 2016; Walter et al., 2018).  
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A crescente recolha de dados online surge como uma consequência da facilidade 

de acesso a dispositivos eletrónicos com acesso à internet nos últimos anos (Smyth, 

2018; Molnar, 2019). Esta metodologia revela-se mais económica ao nível da 

preparação de questionários, assim como na subsequente colheita, armazenamento e 

visualização dos dados que podem ser diretamente transferidos para o software de 

análise estatística (Nayak & Narayan, 2019). Se realizada adequadamente, a recolha de 

dados online apresenta vantagens significativas sobre outros tipos de recolha (Evans & 

Mathur, 2005), tornando-se especialmente eficaz pelo seu baixo custo e curta duração, 

por permitir a obtenção de dados em tempo real, uma amostra maior e geograficamente 

diversificada e um controlo metodológico mais rigoroso (Evans & Mathur, 2005; 

Molnar, 2019; Nayak & Narayan, 2019). Assim, a recolha de dados online tem sido, ao 

longo do tempo, cada vez mais requisitada e aceite pelos investigadores (Evans & 

Mathur, 2018).   

Apesar das vantagens deste tipo de recolha, muitas participantes não concluíram 

os questionários, limitando o tamanho da amostra. Isto pode ser devido à extensão dos 

questionários e aos sentimentos suscitados nas em participantes de risco. Galesic (2006) 

mostra que o interesse e a sobrecarga vivenciados pelos indivíduos em investigações 

online variam ao longo da sua resposta ao questionário, influenciados pelas 

características das perguntas, dos próprios participantes e do design do estudo. 

Participantes que abandonam a resposta, geralmente, mostram menos interesse e mais 

sobrecarga. Galesic e Bosnak (2009) indicam que questionários mais longos têm 

menores taxas de início e conclusão. 

3.4.2. Critérios de Inclusão e Exclusão 

Na presente investigação, foram excluídas as candidatas a participantes que não 

cumpriam os seguintes critérios: a) ser do género feminino; b) ser mãe de um bebé 

nascido de pré-termo (IG ≤ 37 semanas) há 12 meses ou menos; c) possuir domínio 

escrito e oral da língua portuguesa; e) ter idade superior a 18 anos. Neste sentido, foram 

excluídas todas as senhoras que não cumpriam estes critérios (n = 6) e incluídas todas as 

que cumpriam (N = 53). 
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3.5. Caracterização da Amostra 

Os dados relativos à caracterização sociodemográfica da amostra (variáveis 

avaliadas em escalas intervalares e escalas categoriais) estão apresentados nas seguintes 

tabelas (Anexos XXII e XXIII).  

Tabela 4. 

Estatística descritiva das variáveis sociodemográficas avaliadas em escalas intervalares  

(N = 53) 

Variáveis M DP Mín. Máx. 

Idade 32.26 3.89 24 41 

Nº de anos de estudo 

com sucesso 
16.82 2.82 12 24 

Nº de gravidezes 

anteriores 
1.47 .74 1 3 

De acordo com a informação da Tabela 4, a amostra obtida é relativamente jovem, 

com um nível de escolaridade elevado e, na maioria dos casos, é uma amostra 

constituída por uníparas.  

Passamos agora à Tabela 5, onde constam os dados sociodemográficos avaliados 

em escalas categoriais.  

Tabela 5. 

Estatística descritiva das variáveis sociodemográficas avaliadas em escalas categoriais  

(N = 53) 

Variáveis  n % 

Estatuto conjugal 

Solteira 

Casada 

União de facto 

4 

26 

23 

7.50 

49.10 

43.40 

Estatuto laboral 

Trabalhadora-estudante 

Empregada por conta própria 

Empregada por conta de outrem 

Desempregada 

1 

10 

35 

7 

1.90 

18.90 

66 

13.20 
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Principal fonte de 

rendimento 

Vencimento mensal fixo 

Vencimento variável 

Pensões 

42 

8 

3 

79.20 

15.10 

5.70 

Agregado familiar 

Companheiro + filho 

Companheiro + filhos 

Companheiro + filho + enteado 

Mãe + padrasto + irmão/s + filho 

Companheiro + filho + sogro/s 

Só filho 

33 

15 

1 

1 

1 

2 

62.26 

28.30 

1.88 

1.88 

1.88 

3.77 

Relativamente ao estatuto conjugal, pela informação que consta na Tabela 5, 

verifica-se que grande parte das participantes se encontra numa relação conjugal por 

casamento ou união de facto e apenas uma minoria está solteira. Quanto ao estatuto 

laboral e à fonte de rendimento, observa-se que mais de metade das participantes 

trabalha por conta de outrem e tem um vencimento mensal fixo. A grande maioria das 

participantes vive com o companheiro e filho(s). 

Seguidamente, apresenta-se a Tabela 6, referente às variáveis avaliadas em escalas 

categoriais no que diz respeito ao pai do bebé. 

Tabela 6. 

Estatística descritiva das variáveis relativas ao pai do bebé avaliadas em escalas categoriais  

(N = 53) 

Variáveis  n % 

Acompanhamento do pai 

Só consultas 

Consultas + preparação p/ parto 

Não acompanhou 

22 

30 

1 

41.50 

56.60 

1.90 

Caso não coabite c/ pai, 

encontra-se com ele 

Todos/quase todos os dias 

Nunca/quase nunca 

2 

1 

3.80 

1.90 

Apoio do pai nas decisões 

relativas à gravidez 

Sim 

Não 

52 

1 

98.10 

1.90 
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A Tabela 6 revela que, na grande maioria da amostra, o pai do bebé acompanhou a 

participante de alguma forma: nas consultas ou nas consultas e preparação para o parto 

juntamente. Também, a grande maioria das participantes se sentiram apoiadas pelo pai 

do bebé nas decisões relativas à gravidez. Apenas 3 das participantes não coabitam com 

o pai do bebé.  

 Apresenta-se a Tabela 7 com as variáveis avaliadas em escalas categoriais 

relativas à última gravidez. 

Tabela 7. 

Estatística descritiva das variáveis relativas à última gravidez avaliadas em escalas categoriais 

(N = 53) 

Variáveis  n % 

Tipo de gravidez 

Simples 

Gemelar 

47 

6 

88.70 

11.30 

Primeira gravidez 

Sim 

Não 

38 

15 

71.70 

28.30 

Gravidez planeada 
Sim 

Não 

43 

10 

81.10 

18.90 

Gravidez desejada Sim 53 100 

Gravidez vigiada Sim 53 100 

Gravidez planeada em 

conjunto 

Sim 

Não 

43 

10 

81.10 

18.90 

Gravidez desejada em 

conjunto 

Sim 

Não 

50 

3 

94.30 

5.70 

Gravidez vigiada em 

conjunto 

Sim 

Não 

52 

1 

98.10 

1.90 

Problemas de saúde 

durante a gestação 

Sim 

Não 

27 

26 

50.90 

49.10 

Relativamente à última gravidez, a Tabela 7 indica que a maioria das participantes 

teve uma gravidez simples e as restantes uma gravidez bi-gemelar. Também, a maioria 

das mães refere ter sido a sua primeira gravidez e ter planeado a mesma. Todas as mães 
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desejaram e vigiaram a gravidez. A maioria das gravidezes foi planeada em conjunto e 

desejada em conjunto. Além disso, metade das mães relata ter tido problemas de saúde 

durante a gestação. 

 De seguida, apresenta-se a Tabela 8 com as variáveis avaliadas em escalas 

categoriais relativas ao trabalho de parto. 

Tabela 8. 

Estatística descritiva das variáveis relativas ao trabalho de parto avaliadas em escalas 

categoriais (N = 53) 

Variáveis  n % 

Tipo de parto 

Vaginal sem anestesia 

Vaginal com epidural 

Cesariana com epidural 

Cesariana com anestesia geral 

6 

21 

18 

8 

11.30 

39.60 

34 

15.10 

A Tabela 8 indica que pouco mais de metade das participantes tiveram um parto 

vaginal e pouco menos de metade tiveram um parto por cesariana. 

 Apresenta-se, agora, a Tabela 9 com as variáveis avaliadas em escalas 

intervalares relativas ao bebé. 

Tabela 9. 

Estatística descritiva das variáveis relativas ao bebé avaliadas em escalas intervalares  

(N = 53) 

Variáveis M DP Mín. Máx. 

Idade gestacional 

(semanas)  
33.72 2.384 27 37 

Peso ao nascimento 

(gramas) 
2114.15 531.90 1004 3140 

Comprimento ao 

nascimento (centímetro) 
43.42 3.695 32 52 

APGAR 8.13 1.646 3 10 

Internamento em 

incubadora (dias) 
20.13 20.548 1 86 

Idade do bebé (meses) 5.57 3.5 0 12 
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Na Tabela 9, constata-se que a idade dos bebés das participantes aquando do 

momento de resposta aos questionários está de acordo com os critérios de inclusão da 

amostra. A IG varia entre 0 meses a 12 meses. A idade gestacional dos bebés varia entre 

27 semanas e 37 semanas, o peso ao nascimento varia entre 1004 gramas e 3140 gramas 

e o comprimento ao nascimento varia entre 32 centímetros e 52 centímetros. O APGAR 

varia entre 3 e 10. Relativamente aos bebés que necessitaram de ser internados em 

incubadora, a duração do internamento varia entre 1 dia e 86 dias. 

A Tabela 10, em baixo, diz respeito às variáveis avaliadas em escalas categoriais 

relativas ao bebé. 

Tabela 10. 

Estatística descritiva das variáveis relativas ao bebé avaliadas em escalas categoriais  

(N = 53) 

Variáveis  n % 

Sexo do bebé 

Masculino 

Feminino 

33 

20 

62.30 

37.70 

Preferência quanto ao 

sexo do bebé 

Sim 

Não 

18 

35 

34 

66 

Internamento em 

incubadora 

Sim 

Não 

40 

13 

75.50 

24.50 

A Tabela 10 indica que, na presente amostra, existem mais mães de bebés 

nascidos de pré-termo do sexo masculino que do sexo feminino; o que, aliás, está de 

acordo com a realidade observada em geral no contexto da prematuridade (Cooperstock 

& Campbell, 1996; Zeitlin, 2002; Zeitlin et al., 2004). Uma grande parte das mães não 

tinha preferência relativamente ao sexo do bebé. A maioria dos bebés teve necessidade 

de ser internado em incubadora após o parto. 

Tabela 11. 

Estatística descritiva das variáveis relativas ao pós-parto avaliadas em escalas categoriais  

(N = 53) 

Variáveis  n % 

Amamentação 

Sim 

Não 

41 

12 

77.40 

22.60 
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Perceção de apoio 

Sim 

Não 

47 

6 

88.70 

11.30 

De acordo com a Tabela 11, mais de metade das participantes da amostra está a 

amamentar e sente-se apoiada durante o pós-parto. 

Tabela 12. 

Estatística descritiva das variáveis relativas à existência de antecedentes familiares de 

gravidezes pré-termo avaliadas em escalas categoriais (N = 53) 

Variáveis  n % 

Antecedentes de 

gravidezes pré-termo na 

família 

Sim 

Não 

10 

43 

18.90 

81.10 

A Tabela 12 revela que a maioria das participantes não tem antecedentes de 

gravidezes pré-termo na sua família.  

Tabela 13. 

Estatística descritiva da variável relativa à existência de diagnósticos psiquiátricos avaliadas 

em escalas categoriais (N = 53) 

Variáveis  n % 

Existência de diagnóstico 

psiquiátrico 

Sim 

Não 

6 

47 

11.30 

87.70 

A Tabela 13 indica que a maioria das participantes não tem condições 

psiquiátricas diagnosticadas. 
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4. Resultados 

O tratamento de dados e a análise estatística da presente investigação foi efetuada 

a partir do software SPSS (Statistical Package for Social Sciences), na versão 29. 

4.1. Testagem de Hipóteses 

Para proceder à testagem das primeiras oito hipóteses especificas, recorreu-se à 

análise de regressão linear hierárquica múltipla, um tipo de teste que analise a 

quantidade de variância explicada numa variável dependente (VD) por mais de uma 

variável preditora, ou seja, que permite verificar a relação entre uma variável 

dependente (VD) e um conjunto de variáveis independentes (VI), as quais poderão 

predizer a variação da VD (Ross & Willson, 2017). 

Foram recodificadas, em 0 e 1, todas as variáveis preditoras que não eram 

avaliadas em escalas intervalares. Todas as variáveis avaliadas com recurso a escalas 

intervalares foram testadas do ponto de vista do ajustamento à distribuição normal. 

Verificou-se que, na maioria das variáveis, o afastamento face à distribuição normal 

teórica foi significativo (p < .05). No entanto, a inspeção dos gráficos Q-Q Plot permite 

concluir que os afastamentos em causa não impedem o uso das análises de regressão 

(Anexo XXIV). Em todas as análises, o número de variáveis preditoras não excedeu o 

rácio de uma variável por cada cinco participantes.  

Quanto à introdução das variáveis preditoras, seguem-se os seguintes modelos: a 

variável “Anos de Escolaridade” constitui o Modelo 1, a variável “Problemas de Saúde” 

constitui o Modelo 2, as variáveis “Tipo de Parto” e “Idade Gestacional” constituem o 

Modelo 3, as variáveis “Internamento em Incubadora”, “Sexo do Bebé” e “Idade do 

Bebé” constituem o Modelo 4. As variáveis “Amamentação” e “Perceção de Apoio” 

constituem o Modelo 5. Relativamente ao Modelo 6, este é composto pelas dimensões 

das variáveis independentes “Satisfação” (para a testagem das hipóteses especificas 

HE1-HE4) e “Eficácia” (para a testagem das hipóteses especificas HE5-HE8). Foram 

inspecionados os valores de VIF e Tolerância de forma a evitar multicolinearidades. 

4.1.1. Testagem de HE1 a HE8  

A partir da testagem das hipóteses especificas (de HE1 a HE8) relativas ao 

contributo da VI (Sentimento de Competência Parental) para as variâncias estatísticas 

da VD (Vinculação Materna Pós-Natal) e das suas diferentes dimensões, verificam-se 

resultados significativos em todas as hipóteses (Tabelas 14 a 21, respetivamente). 
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Tabela 14. 

Análise de Regressão (N = 53) da HE1, Satisfação (VI), Qualidade da Vinculação (VD) 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Pad. 

Estim. 

Mud. de 

R2 

Mud. de 

F 
df1 df2 

Mud. 

de F 

1 .021 0 -.020 3.45628 0 .020 1 48 .887 

2 .321 .103 .065 3.30912 .102 5.364 1 47 .025 

3 .342 .117 .038 3.35525 .014 .358 2 45 .701 

4 .409 .167 .029 3.37238 .050 .848 3 42 .475 

5 .478 .228 .054 3.32734 .061 1.572 2 40 .220 

6 .783 .613 .513 2.38668 .385 38.744 1 39 < .001 

A partir dos dados apresentados na Tabela 14 (Anexo XXV), observa-se que o 

Modelo 6 (Satisfação) parece contribuir significativamente para a variância estatística 

da dimensão Qualidade da Vinculação (R2 = .613, p < .001), explicando 61.3% da 

variância estatística da variável dependente Qualidade da Vinculação. 

Tabela 15. 

Análise de Regressão (N = 53) da HE2, Satisfação (VI), Ausência de Hostilidade (VD) 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Pad. 

Estim. 

Mud. 

de R2 

Mud. 

de F 
df1 df2 

Mud. 

de F 

1 .140 .020 -.001 2.90917 .020 .960 1 48 .332 

2 .194 .038 -.003 2.91256 .018 .888 1 47 .351 

3 .301 .090 .010 2.89402 .053 1.302 2 45 .282 

4 .413 .171 .033 2.86026 .080 1.356 3 42 .269 

5 .432 .187 .004 2.90260 .016 .392 2 40 .678 

6 .716 .512 .387 2.27662 .325 26.021 1 39 < .001 

Segundo os resultados que constam na Tabela 15 (Anexo XXVI), observa-se que 

o Modelo 6 (Satisfação) parece contribuir significativamente para a variância estatística 

da dimensão Ausência de Hostilidade (R2 = .512, p < .001), explicando 51.2% da 

variância estatística da variável dependente Ausência de Hostilidade. 
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Tabela 16. 

Análise de Regressão (N = 53) da HE3, Satisfação (VI), Prazer na Interação (VD) 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Pad. 

Estim. 

Mud. 

de R2 

Mud. 

de F 
df1 df2 

Mud. 

de F 

1 .069 .005 -.016 2.38665 .005 .229 1 48 .634 

2 .286 .082 .043 2.31693 .077 3.932 1 47 .053 

3 .299 .090 .009 2.35743 .008 .199 2 45 .820 

4 .402 .161 .021 2.34229 .072 1.195 3 42 .323 

5 .425 .181 .004 2.37230 .019 .472 2 40 .627 

6 .532 .283 .099 2.24704 .103 5.584 1 39 0.023 

Tendo em conta as informações constantes na Tabela 16 (Anexo XXVII), 

observa-se que o Modelo 6 (Satisfação) parece contribuir significativamente para a 

variância estatística da dimensão Prazer na Interação (R2 = .283, p = .023), explicando 

28.3% da variância estatística da variável dependente Prazer na Interação. 

Tabela 17. 

Análise de Regressão (N = 53) da HE4, Satisfação (VI), Vinculação Total (VD) 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Pad. 

Estim. 

Mud. 

de R2 

Mud. 

de F 
df1 df2 

Mud. 

de F 

1 .092 .008 -.012 7.03643 .008 .406 1 48 .527 

2 .320 .102 .064 6.76573 .094 4.918 1 47 .031 

3 .366 .134 .057 6.79274 .031 .814 2 45 .450 

4 .433 .188 .052 6.80766 .054 .934 3 42 .433 

5 .473 .224 .049 6.81877 .036 .932 2 40 .402 

6 .803 .645 .554 4.66832 .421 46.340 1 39 < .001 

Observando os dados da Tabela 17 (Anexo XXVIII), observa-se que o Modelo 6 

(Satisfação) parece contribuir significativamente para a variância estatística da 

Vinculação Total (R2 = .645, p < .001), explicando 64.5% da variância estatística da 

variável dependente Vinculação Total. 
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Tabela 18. 

Análise de Regressão (N = 53) da HE5, Eficácia (VI), Qualidade da Vinculação (VD) 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Pad. 

Estim. 

Mud. 

de R2 

Mud. 

de F 
df1 df2 

Mud. 

de F 

1 .021 0 -.020 3.45628 0 .020 1 48 .887 

2 .321 .103 .065 3.30912 .102 5.364 1 47 .025 

3 .342 .117 .038 3.35525 .014 .358 2 45 .701 

4 .409 .167 .029 3.37238 .050 .848 3 42 .475 

5 .478 .228 .054 3.32734 .061 1.572 2 40 .220 

6 .745 .555 .441 2.55702 .327 28.731 1 39 < .001 

Em função dos resultados da Tabela 18 (Anexo XXIX), observa-se que o Modelo 

6 (Eficácia) parece contribuir significativamente para a variância estatística da dimensão 

Qualidade da Vinculação (R2 = .555, p < .001), explicando 55.5% da variância 

estatística da variável dependente Qualidade da Vinculação. 

Tabela 19. 

Análise de Regressão (N = 53) da HE6, Eficácia (VI), Ausência de Hostilidade (VD) 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Pad. 

Estim. 

Mud. 

de R2 

Mud. 

de F 
df1 df2 

Mud. 

de F 

1 .140 .020 -.001 2.90917 .020 .960 1 48 .332 

2 .194 .038 -.003 2.91256 .018 .888 1 47 .351 

3 .301 .090 .010 2.89402 .053 1.302 2 45 .282 

4 .413 .171 .033 2.86026 .080 1.356 3 42 .269 

5 .432 .187 .004 2.90260 .016 .392 2 40 .678 

6 .526 .276 .091 2.77269 .090 4.836 1 39 .034 

Na Tabela 19 (Anexo XXX), observa-se que o Modelo 6 (Eficácia) parece 

contribuir significativamente para a variância estatística da dimensão Ausência de 

Hostilidade (R2 = .276, p = .034), explicando 27.6% da variância estatística da variável 

dependente Ausência de Hostilidade.  
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Tabela 20. 

Análise de Regressão (N = 53) da HE7, Eficácia (VI), Prazer na Interação (VD) 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Pad. 

Estim. 

Mud. 

de R2 

Mud. 

de F 
df1 df2 

Mud. 

de F 

1 .069 .005 -.016 2.38665 .005 .229 1 48 .634 

2 .286 .082 .043 2.31693 .077 3.932 1 47 .053 

3 .299 .090 .009 2.35743 .008 .199 2 45 .820 

4 .402 .161 .021 2.34229 .072 1.195 3 42 .323 

5 .425 .181 -.004 2.37230 .019 .472 2 40 .627 

6 .523 .273 .087 2.26296 .092 4.959 1 39 .032 

Observando agora a Tabela 20 (Anexo XXXI), constata-se que o Modelo 6 

(Eficácia) parece contribuir significativamente para a variância estatística da dimensão 

Prazer na Interação (R2 = .273, p = .032), explicando 27.3% da variância estatística da 

variável dependente Prazer na Interação.  

Tabela 21. 

Análise de Regressão (N = 53) da HE8, Eficácia (VI), Vinculação Total (VD) 

Modelo R R2 
R2 

ajustado 

Erro Pad. 

Estim. 

Mud. 

de R2 

Mud. 

de F 
df1 df2 

Mud. 

de F 

1 .092 .008 -.012 7.03643 .008 .406 1 48 .527 

2 .320 .102 .064 6.76573 .094 4.918 1 47 .031 

3 .366 .143 .057 6.79274 .031 .814 2 45 .450 

4 .433 .188 .052 6.80766 .054 .934 3 42 .433 

5 .473 .224 .049 6.81887 .036 .932 2 40 .402 

6 .694 .481 .349 5.64477 .258 19.369 1 39 < .001 

Finalmente, atentando na Tabela 21 (Anexo XXXII), conclui-se que o Modelo 6 

(Eficácia) parece contribuir significativamente para a variância estatística da Vinculação 

Total (R2 = .481, p < .001), explicando 48.1% da variância estatística da variável 

dependente Vinculação Total. 
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4.1.2. Testagem de HE9 a HE40 

A testagem das hipóteses de HE9 a HE40 foi realizada a partir do software 

PROCESS para o SPSS, versão 4.3. 

Efetuou-se uma análise sobre o efeito mediador de cada fator das Memórias 

Parentais de Infância (PBI) relativamente à capacidade de a VI (Sentimento de 

Competência Parental) conseguir explicar a VD (Vinculação Materna Pós-Natal). Após 

a observação dos efeitos indiretos de cada VI sobre cada VD, concluiu-se que a 

mediação das Memórias Parentais de Infância na relação entre as várias VIs e as várias 

VDs apenas se observa quanto a HE38 e a HE40, encontrando-se apenas dois efeitos 

indiretos significativos e ilustrados pelos valores do intervalo de confiança Bootstrap 

(Tabelas 22 e 23). 

Tabela 22. 

Análise de Mediação (N = 53) da HE38, relação entre a dimensão Eficácia e a dimensão 

Ausência de Hostilidade mediada pelo fator Sobreproteção do Pai nas Memórias Parentais de 

Infância 

Efeito Indireto Erro Padrão Boot IC Boot Mín. IC Boot Máx. 

-.0769 .0434 -.1678 -.0010 

A Tabela 22 (Anexo LXII) é referente à análise dos resultados do efeito da 

Eficácia sobre a Ausência de Hostilidade, relação esta mediada pelo fator Sobreproteção 

do Pai nas Memórias Parentais de Infância. O efeito indireto verifica-se significativo (b 

= -.0769), tal como mostra o resultado do intervalo de confiança ICBoots [-.1678, -

.0010]. 

De seguida, apresenta-se a Tabela 23 (Anexo LXIV) onde constam os dados da 

análise de mediação da HE40. 

Tabela 23. 

Análise de Mediação (N = 53) da HE40, relação entre a dimensão Eficácia e a dimensão 

Vinculação Total mediada pelo fator Sobreproteção do Pai nas Memórias Parentais de 

Infância 

Efeito Indireto Erro Padrão Boot IC Boot Mín. IC Boot Máx. 

-.1605 .0995 -.3918 .0026 

Na Tabela 23, apresenta-se a análise dos resultados do efeito da Eficácia sobre a 

Vinculação Materna Total, relação esta mediada pelo fator Sobreproteção do Pai nas 

Memórias Parentais de Infância. O efeito indireto surge como significativo (b = -.1605), 

tal como mostra o resultado do intervalo de confiança ICBoots [-.3918, .0026]. 
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4.2. Correlações entre o Sentimento de Competência Parental e a Vinculação 

Materna Pós-Natal 

Após verificar que o Sentimento de Competência Parental contribui para explicar 

a Vinculação Materna Pós-Natal, faz sentido analisar a correlação entre estas duas 

variáveis atendendo às Hipóteses Específicas que se confirmaram. Na Tabela 24, 

podem-se observar os coeficientes de correlação entre as variáveis independentes 

Satisfação e Eficácia do Sentimento de Competência Parental e a Vinculação Materna 

Pós-Natal (Anexo LXV). 

Tabela 24. 

Análise de Correlação (N = 53) entre variáveis independentes e variáveis dependentes 

 Qualidade da 

Vinculação 

Ausência de 

Hostilidade 

Prazer na 

Interação 

Vinculação 

Materna Total 

Satisfação -.682** -.621** -.425** -.732** 

Eficácia -.565** -.223 -.261 -.455** 

*p = .05; **p = .01 

Na Tabela 24, observa-se que todos os valores de correlação são negativos. Isto é 

esperado, na medida em que valores mais altos nas subescalas de Satisfação e Eficácia 

são mais negativos, enquanto valores mais altos na escala de Vinculação Materna Pós-

Natal são mais positivos. Estes resultados ilustram que, na presente amostra, existe uma 

relação significativa entre, por um lado, as variáveis de Satisfação e Eficácia e, por 

outro lado, a Vinculação Materna Pós-Natal e as suas dimensões, atendendo às 

hipóteses específicas de HE1 a HE8. 

Compreende-se, então, que a Satisfação contribui para explicar a Qualidade da 

Vinculação (HE1). A correlação entre estas variáveis é moderada, negativa e 

significativa (r = -.682, p < .001), indicando que valores mais elevados de insatisfação 

estão associados a uma menor qualidade da vinculação. Percebe-se, também, que a 

Satisfação contribui para explicar a Ausência de Hostilidade (HE2). Similarmente, a 

correlação entre estas variáveis é moderada, negativa e significativa (r = -.621, p < 

.001), sugerindo que valores mais elevados de insatisfação se associam a um aumento 

da hostilidade para com o bebé. A Satisfação também contribui para explicar o Prazer 

na Interação (HE3). A correlação entre estas variáveis é fraca, negativa e significativa (r 

= -.425, p = .02), mostrando que valores mais elevados de insatisfação estão 

ligeiramente associados à diminuição do prazer na interação com a criança. Estes 

resultados fazem sentido quando se considera que a perceção de insatisfação 
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relativamente à parentalidade pode ligar-se a sentimentos maternos de inadequação e 

stress, que afetam negativamente a capacidade de responder de forma sensível e 

consistente às necessidades do bebé, impactando a qualidade da ligação estabelecida. 

Mães que se sentem insatisfeitas ou sobrecarregadas são mais propensas a 

experienciarem sentimentos de frustração e irritação, podendo conduzir a atitudes mais 

hostis e ressentimento face à criança, limitando o prazer sentido na interação com ela.  

Por último, verifica-se que a Satisfação contribui para explicar a Vinculação 

Materna Total (HE4). A correlação entre estas variáveis é forte, negativa e significativa 

(r = -.732, p < .001), revelando que uma maior insatisfação se relaciona com uma pior 

vinculação materna no geral. À luz das interpretações anteriores, faz sentido que a 

insatisfação materna contribua para uma vivência mais negativa do período pós-parto e 

da parentalidade, afetando todo o processo de construção do vínculo face à criança.  

Em relação à variável Eficácia, entende-se que esta contribui para explicar a 

Qualidade da Vinculação (HE5). A correlação entre estas variáveis é moderada, 

negativa e significativa (r = -.565, p < .001) e indica que uma menor perceção de 

eficácia está associada a valores mais baixos da qualidade da vinculação. A Eficácia 

também contribui para explicar a Ausência de Hostilidade (HE6), sendo que a 

correlação entre estas variáveis é negativa e significativa, porém, fraca (r = -.223, p = 

.03), sugerindo que uma menor perceção de eficácia está ligeiramente associada a uma 

maior hostilidade. Similarmente, a Eficácia contribui para explicar o Prazer na Interação 

(HE7) e a correlação entre as duas variáveis também é negativa, significativa e fraca (r 

= -.261, p = .03), mostrando que uma menor perceção de eficácia está ligeiramente 

associada a valores mais baixos de prazer na interação com a criança. Estes resultados 

estão em concordância com a ideia de que uma baixa perceção de eficácia pode gerar 

sentimentos de insegurança, ansiedade e frustração, prejudicando a confiança da mãe 

nas suas competências parentais e limitando a sua capacidade de estabelecer uma 

relação sólida e positiva com a criança. Mães que se percecionam como menos eficazes 

em lidar com os desafios da parentalidade podem ter respostas emocionais negativas 

que, por sua vez, se refletem em comportamentos maternos hostis e pouco satisfatórios. 

Aliás, isto é percetível quando se verifica que a Eficácia contribui para explicar a 

Vinculação Materna Total (HE8). A correlação entre a Eficácia e a Vinculação Materna 

Total é fraca, negativa e significativa (r = -.455, p < .001), revelando que uma menor 

perceção de eficácia está associada a valores mais baixos da vinculação materna total, 
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sugerindo que a perceção de eficácia é uma dimensão importante na construção da 

ligação emocional da mãe face à criança.  

4.3. Correlações entre a Vinculação Materna Pós-Natal e as Variáveis 

Sociodemográficas e Clínicas 

Foram analisadas as relações entre a Vinculação Materna Pós-Natal e diversas 

variáveis sociodemográficas e clínicas, com o objetivo de compreender como esses 

aspetos se relacionam entre si. Segue-se a Tabela 25, na qual estão apresentados os 

coeficientes de correlação entre as dimensões da EVMPósN e as variáveis 

sociodemográficas e clínicas (Anexo LXVI). 

Tabela 25. 

Análise de Correlação (N = 53) entre variáveis sociodemográficas e clínicas e variáveis 

dependentes 

 Qualidade da 

Vinculação 

Ausência de 

Hostilidade 

Prazer na 

Interação 

Vinculação 

Materna Total 

Idade da Mãe -.015 -.038 -.118 -.063 

Primeira Gravidez 

(sim/não) 
-.037 -.083 -.090 -.083 

Problemas de 

saúde durante a 

gestação 

-.326* -.121 -.270 -.300* 

Tipo de Parto .147 .201 .089 .185 

Idade do bebé 

(meses) 
-.105 -.273* -.230 -.242 

Peso do bebé 

(gramas) 
.024 .119 -.080 .034 

Amamentação .259 .134 .187 .244 

Internamento em 

incubadora 
-.131 .030 .051 -.034 

Perceção de 

Apoio 
.241 .192 .149 .247 

Diagnóstico 

Psiquiátrico 
-.396** -.061 -.175 -.277* 

*p = .05; **p = .01 

De acordo com a Tabela 25, não se verificam correlações significativas na maioria 

das análises. Na presente amostra, apenas se observam correlações significativas entre a 



 

40 

 

Qualidade da Vinculação, a Ausência de Hostilidade, a Vinculação Total e algumas 

variáveis clínicas. 

Nomeadamente, os problemas de saúde durante a gestação apresentam uma 

correlação negativa e significativa com a Qualidade da Vinculação (r = -.326, p = .017) 

e com a Vinculação Materna Total (r = -.300, p = .029), indicando que a presença de 

problemas de saúde durante a gravidez está associada a uma menor qualidade da 

vinculação e a valores mais baixos da vinculação materna em geral. Também a presença 

de um diagnóstico psiquiátrico tem uma correlação negativa e significativa com a 

Qualidade da Vinculação (r = -.326, p = .003), e com a Vinculação Materna Total (r = -

.277, p = .045), sugerindo que mães diagnosticadas com condições psiquiátricas 

apresentam uma menor qualidade de vinculação e da vinculação como escala total 

relativamente ao bebé.   

A idade do bebé aquando da resposta ao questionário apresenta uma correlação 

negativa e significativa com a Ausência de Hostilidade (r = -.273, p = .048), o que 

significa que uma maior idade do bebé está associada a níveis mais elevados de 

hostilidade. 

É ainda importante referir as variáveis sociodemográficas e clínicas que não 

estabelecem correlações significativas com a Vinculação Materna Pós-Natal. Isto 

verifica-se com as variáveis “idade da mãe”, “primeira gravidez”, “tipo de parto”, “peso 

do bebé”, “amamentação”, “internamento em incubadora” e “perceção de apoio”.  
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5. Discussão 

Este capítulo foca-se na interpretação e discussão dos resultados obtidos, 

considerando a hipótese geral e as hipóteses específicas testadas, além do 

enquadramento teórico previamente apresentado. A presente investigação teve como 

objetivo verificar o impacto do Sentimento de Competência Parental na Vinculação 

Materna Pós-Natal em mulheres que deram à luz um bebé pré-termo (IG ≤ 37 semanas) 

há 12 meses ou menos e, também verificar o papel mediador das Memórias Parentais de 

Infância na relação entre estas duas variáveis. 

No âmbito da primeira hipótese geral (HG1), para compreender o efeito da 

variável independente (Sentimento de Competência Parental) sobre a variável 

dependente (Vinculação Materna Pós-Natal), foram efetuadas análises de regressão 

linear hierárquica múltipla com seis modelos. Estas análises verificaram que, nesta 

amostra, as variáveis sociodemográficas e clínicas (Modelo 1: Anos de Estudo com 

Sucesso; Modelo 2: Problemas de Saúde; Modelo 3: Tipo de Parto e Idade Gestacional 

ao Nascimento; Modelo 4: Idade do Bebé, Sexo do Bebé e Internamento em 

Incubadora; Modelo 5: Perceção de Apoio no Pós-Parto) não contribuem 

significativamente para a explicação da variância estatística da Vinculação Materna 

Pós-Natal. O Modelo 6, onde isoladamente se incluem as várias dimensões do 

Sentimento de Competência Parental, parece contribuir significativamente para explicar 

o total assim como as várias dimensões da Vinculação Materna Pós-Natal. 

Os resultados sugerem que, na presente amostra, o Sentimento de Competência 

Parental e as suas dimensões Satisfação e Eficácia separadamente têm impacto na 

Vinculação Materna Total e nas suas dimensões, confirmando a HG1. Nomeadamente, a 

Satisfação apresentou contributos significativos (p < .05) para a explicação da 

Qualidade da Vinculação (r = .682), da Ausência de Hostilidade (r = -.621) e do total da 

Vinculação Materna Pós-Natal (r = -.425), como confirmado pelas quatro primeiras 

hipóteses específicas e pelas análises de correlação, respetivamente. A Eficácia, outra 

dimensão do Sentimento de Competência Parental, oferece também contributos 

significativos (p < .05) para a explicação da Vinculação Materna Pós-Natal e das suas 

dimensões (HE5-HE8).  

Deste modo, entende-se que, na amostra investigada, uma maior insatisfação e 

menor perceção de eficácia em relação à parentalidade e às funções maternas parecem 

ter repercussões significativas na vinculação da mãe face ao bebé no período pós-natal, 
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podendo levar a uma menor qualidade da vinculação, maior hostilidade e menor prazer 

na interação com a criança. Os dados obtidos são consistentes com a literatura que 

destaca a prematuridade como um contexto especialmente propício ao desenvolvimento 

de uma vinculação materna insuficiente e pouco satisfatória (Bouras et al., 2015; Leahy-

Warren et al., 2020). Devido ao nascimento antecipado do bebé, ocorre um confronto 

abrupto com a realidade concreta da maternidade, sendo interrompido o percurso 

normativo da vinculação materna (Fernández Medina et al., 2018). O bebé pré-termo 

tende a necessitar de cuidados e intervenções médicas adicionais (Platt, 2014), 

conduzindo a preocupações maternas adicionais relacionadas com a saúde do filho. Este 

efeito é particularmente relevante no contexto de bebés pré-termo que necessitam de 

serem internados em incubadora, dado que o internamento nas UCIN está associado ao 

sofrimento emocional materno (Gillaspy et al., 2014; Rogers et al., 2012; Ionio et al., 

2016). Inclusive, Shinohara e colaboradores (2024) observaram a transferência neonatal 

e uma duração mais longa de internamento dos recém-nascidos prejudicam a vinculação 

materna. Sublinha-se que, na presente amostra, a maioria dos bebés (75.5%) 

necessitaram de ser internados em incubadora. Como foi explicado por Stern e 

Bruschweiler-Stern (1998), a separação inicial entre mãe e bebé limita o contato físico e 

a interação após o nascimento que, juntamente com a sensação de não conseguir cuidar 

dele adequadamente, pode despoletar sentimentos de culpa e impotência. Este cenário 

apresenta ainda a possibilidade de agravamento devido à ansiedade adicional de 

observação do bebé em ambiente clínico, onde a mãe sente que o seu papel de cuidadora 

principal está comprometido, diminuindo a sua perceção de competência. Por exemplo, 

Al Maghaireh e colaboradores (2016) relacionam a parentalidade antecipada, a 

separação do bebé e o sentimento de desamparo face ao pouco envolvimento nos 

cuidados do bebé internado na UCIN. Adicionalmente, Mercer (2004) destaca a 

importância dos cuidados maternos logo após o nascimento do bebé para a elaboração 

do papel materno, pois esse envolvimento promove a autoconfiança e permite que a 

mulher se conheça a si própria como mãe na nova relação. A hospitalização na UCIN 

vem, precisamente, dificultar o ajuste à identidade materna devido à separação e às 

oportunidades limitadas de interação. 

Toda a vivência de esta realidade inesperada, que não foi preparada e vai contra 

expetativas idealizadas acerca do projeto de maternidade, pode contribuir para uma 

sensação de pouco controlo, dificultando a adaptação da mãe à situação de saúde frágil 

do seu bebé e à sua própria identidade materna (Lasiuk et al., 2013; Rieves et al., 2016; 
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Taylor, 2016). Relembrando que, o parto pré-termo interrompe o desenvolvimento 

normativo do papel materno, tornando a mãe mais vulnerável face a desequilíbrios 

emocionalmente (Forcada-Guex et al., 2011). A mãe não só é obrigada a conhecer um 

bebé diferente daquele que imaginava, mas também a descobrir a própria maternidade 

quando ainda não se sente preparada para se despedir da sua gravidez. Numa situação 

caracterizada pela incerteza e medo do desconhecido, as respostas emocionais maternas 

podem dificultar o estabelecimento de uma ligação emocional segura com o bebé 

(Muller-Nix et al., 2004).  

A relação significativa entre as VIs e a Ausência de Hostilidade reforça a ideia 

de que sentimentos de frustração e irritação despoletados pela insatisfação e menor 

eficácia relativamente à maternidade podem manifestar-se em atitudes e 

comportamentos mais hostis em relação ao bebé. A hostilidade pode surgir como uma 

resposta ao stress contínuo associado ao cuidado de um bebé pré-termo que vem ao 

mundo inserido num contexto emocionalmente desafiante. A perceção de eficácia pode 

ser significativamente abalada, interferindo com a capacidade materna para responder 

de forma sensível e consistente às necessidades do bebé, tornando as interações menos 

prazerosas, como também é evidenciado na relação entre as VIs e o Prazer na Interação. 

O stress cumulativo pode conduzir ao esgotamento emocional, diminuindo a paciência 

da mãe perante as necessidades do bebé (Davis et al., 2003; Field, 2010; Ionio et al., 

2017; Kim, 2021). Por conseguinte, a sensação de não ser competente pode levar a uma 

projeção da frustração e da raiva dirigida ao bebé por parte da mãe, especialmente 

quando as expetativas idealizadas sobre a maternidade não são correspondidas (Bion, 

1962; Hoffman, 2003). 

É fundamental, também, considerar as correlações das variáveis dependentes com 

as variáveis sociodemográficas e clínicas, para uma compreensão mais abrangente dos 

determinantes da vinculação materna pós-natal. Na amostra desta investigação, 

constatou-se que problemas de saúde durante a gravidez têm um impacto negativo na 

qualidade da vinculação e na vinculação materna em geral. Destaca-se uma elevada 

prevalência de problemas de saúde durante a gravidez, representando aproximadamente 

metade da amostra. Esta alta incidência pode refletir a complexidade característica das 

gravidezes pré-termo que, frequentemente, estão associadas a complicações médicas e 

obstétricas, aumentando o risco da ocorrência de um parto pré-termo e influenciando 

negativamente o curso da gravidez e o bem-estar materno-fetal (Torchin & Ancel, 

2016). A prematuridade, por si só, já é um fator de stress significativo para a mãe. Estas 
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vicissitudes adicionais tendem a suscitar uma série de preocupações e ansiedades devido 

à incerteza e medo sobre o prognóstico. A necessidade de intervenções médicas pode 

sobrecarregar emocionalmente a mãe, interferindo com o estabelecimento de uma 

ligação robusta face ao bebé (Misund et al., 2016; Anderson & Cacola, 2017).  

Também é relevante salientar a relação significativa entre a presença de 

diagnósticos psiquiátricos e as variáveis dependentes. Apesar da baixa prevalência de 

diagnósticos psiquiátricos nesta amostra (11.3%), os resultados sublinham o impacto 

significativo que estas condições têm na experiência materna. As mães que lidam com 

problemas de saúde mental tornam-se mais vulneráveis em circunstâncias 

emocionalmente exigentes, tais como a prematuridade. A maternidade pode intensificar 

determinadas dificuldades já vivenciadas por estas mães, que enfrentam sentimentos de 

vergonha e estigma relativamente à sua capacidade de desempenhar um papel materno 

de forma competente e amorosa (Gelfand et al., 1992; Nicholson & Henry, 2003; 

Dolman et al., 2013; Modak et al., 2023). Num contexto de prematuridade, onde já 

existem pressões emocionais e físicas adicionais, o impacto das condições psiquiátricas 

parece ser pronunciado (Misund et al., 2014; Barber et al., 2020). 

Outro aspeto curioso a ser considerado é que, nesta amostra, os níveis de 

hostilidade materna aumentam conforme a idade dos bebés também aumenta. Esta 

correlação pode ser interpretada através de várias lentes teóricas. Primeiramente, do 

ponto de vista do desenvolvimento infantil, à medida que as crianças crescem, as suas 

necessidades e comportamentos mudam significativamente (Sroufe, 1996; Brazelton, 

1988). Os bebés mais velhos são mais ativos, exigem mais atenção e podem apresentar 

comportamentos mais desafiantes, como birras, resistência ao sono ou dificuldades 

alimentares. Esses comportamentos podem aumentar o nível de stress e frustração da 

mãe, especialmente se ela já estiver a lidar com outras exigências e pressões (Francis & 

Meaney, 1999; Brazelton & Sparrow, 2004; Kingston et al., 2012). O aumento do stress 

materno pode, por sua vez, resultar numa maior expressão de hostilidade (Mäntymaa et 

al., 2006). Mães de bebés pré-termo, em particular, enfrentam um início de maternidade 

marcado por vivências intensas que podem contribuir para um stress contínuo (Miles et  

al., 1992; Singer, 1999). À medida que a criança cresce, a fadiga e o cansaço 

acumulados podem-se exprimir por meio da externalização de irritação ou hostilidade. 

Também os próprios bebés pré-termo têm frequentemente necessidades e 

comportamentos diferentes dos bebés nascidos a termo (Als & B. McAnulty, 2011). 

Durante o primeiro ano de vida, os bebés atingem marcos de desenvolvimento fulcrais 
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(Cordeiro, 2015). No entanto, os bebés pré-termo podem apresentar atrasos no 

desenvolvimento, o que pode gerar preocupação e frustração adicionais para as mães 

(Bhutta et al., 2002; Bakewell-Sachs & Gennaro, 2004). A incapacidade de atingir esses 

marcos no tempo esperado pode aumentar o stress materno, fazendo com que a mãe se 

sinta especialmente desafiada pelas complexidades adicionais do cuidado do seu bebé. 

Se ela sentir que não está a conseguir lidar adequadamente com essas exigências, a sua 

confiança na capacidade de cuidar da criança pode diminuir, resultando em sentimentos 

de desilusão. Isso pode criar um ciclo de reforço negativo, onde as reações hostis da 

mãe podem provocar comportamentos mais difíceis no bebé, aumentando ainda mais a 

frustração e o sentimento de inadequação da mãe e perpetuando o ciclo de conflito e 

insatisfação. Aliás, bebés pré-termo que estiveram internados na UCIN, como é o caso 

de grande parte da amostra, podem chorar mais, ser mais difíceis de consolar e ter uma 

menor capacidade de adaptação (Gennaro et al., 1990; Gennaro et al., 1992). Esta 

explicação poderá fundamentar as evidências de que a acrescida vulnerabilidade dos 

bebés pré-termo a dificuldades comportamentais e de desenvolvimento (Monti et al., 

2013; Nandyal et al., 2013) pode ampliar as reações negativas da mãe, reforçando o 

ciclo de hostilidade e insatisfação.  

Passando agora ao contexto da segunda hipótese geral, é importante referir que o 

poder mediador das memórias dos cuidados parentais recebidos na infância não se 

conseguiu evidenciar na maioria das testagens. Especificamente, os fatores "Cuidado da 

Mãe", "Cuidado do Pai", e "Sobreproteção da Mãe" não demonstraram um efeito 

mediador significativo na maioria das testagens realizadas. No entanto, houve duas 

exceções. A Sobreproteção do Pai mostrou-se um mediador significativo na relação 

entre a Eficácia e a Ausência de Hostilidade, conforme evidenciado pela HE38. Além 

disso, a Sobreproteção do Pai também mediou a relação entre a Eficácia e a Vinculação 

Materna Total, conforme indicado pela HE40. Estes resultados sugerem que, enquanto a 

maioria das memórias parentais de infância não desempenham um papel mediador 

significativo, a sobreproteção por parte do pai durante a infância pode influenciar a 

perceção materna de eficácia parental e, consequentemente, afetar a ausência de 

hostilidade materna e a vinculação materna total.  

Uma explicação para estes resultados pode envolver a internalização de uma baixa 

autonomia e uma falta de confiança na tomada de decisão em mulheres que recordam 

comportamentos paternos sobreprotetores (Kins et al., 2012). A internalização destes 

modelos parentais pode refletir-se numa menor perceção de autoeficácia parental, já que 
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essas mulheres podem sentir que não desenvolveram completamente as suas 

competências de resolução de problemas de forma independente. Além disso, a 

sobreproteção do pai pode criar um ambiente onde a criança (a futura mãe) é 

constantemente protegida de adversidades e insucessos, resultando numa menor 

exposição a situações que estimulariam a autonomia e a auto-estima. Uma mãe que 

cresceu num ambiente sobreprotetor pode ter internalizado padrões de comportamento 

ansiosos que são reativados e ampliados na experiência de cuidar de um bebé 

vulnerável. Por outras palavras, essas mulheres podem sentir-se menos preparadas e 

mais ansiosas para enfrentar os desafios da maternidade, experienciando níveis elevados 

de stress e uma menor capacidade de adaptação às necessidades do bebé. A 

responsabilidade de cuidar de um bebé vulnerável pode intensificar esses padrões 

ansiosos de comportamento, aumentando os sentimentos de hostilidade à medida que a 

mãe se sente sobrecarregada pela responsabilidade e pelo medo de não ser capaz de 

proteger adequadamente o seu bebé. 

Assim, sugere-se que o efeito mediador da sobreproteção paterna entre a 

dimensão de eficácia e a vinculação materna possa ser interpretado através da teoria da 

vinculação, sugerindo que uma infância marcada por sobreproteção interfere na 

capacidade de formar vínculos seguros. Na maternidade, isso pode resultar em 

dificuldades no estabelecimento de uma ligação positiva e segura com o bebé. Esta 

compreensão sintetiza a ideia de que experiências de sobreproteção paterna na infância 

podem intensificar os desafios emocionais e comportamentais na transição para a 

maternidade após um parto pré-termo. 
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6. Conclusões Principais  

As análises de regressão hierárquica múltipla revelaram que tanto a Satisfação 

quanto a Eficácia, dimensões do Sentimento de Competência Parental, tiveram uma 

associação significativa com a Vinculação Materna Pós-Natal e todas as suas 

dimensões, confirmando a Hipótese Geral 1 (HG1). As correlações negativas e 

significativas entre a Satisfação e a Vinculação Materna Pós-Natal sugerem que altos 

níveis de insatisfação estão associados a uma pior qualidade de vinculação materna, 

menor ausência de hostilidade e prazer na interação com o bebé. Da mesma forma, a 

Eficácia apresentou correlações negativas e significativas com a Qualidade da 

Vinculação e a Vinculação Materna Total, indicando que uma perceção de eficácia 

parental menos elevada está associada a uma menor qualidade de vinculação, bem como 

a uma vinculação materna menos bem sucedida. 

No que diz respeito à Hipótese Geral 2 (HG2), os resultados não conseguiram 

evidenciar o poder mediador das memórias parentais de infância na maioria das 

testagens. No entanto, foram observadas exceções na Sobreproteção do Pai, a qual 

mediou a relação entre a Eficácia e a Ausência de Hostilidade, assim como entre a 

Eficácia e a Vinculação Materna Total. Estes resultados sugerem que a sobreproteção 

paterna pode interferir na formação do vínculo materno face ao bebé, possivelmente 

pela alteração que introduz na relação entre o Sentimento de Competência Parental e a 

Vinculação Materna Pós-Natal. 

Adicionalmente, as correlações significativas entre as variáveis clínicas e a 

Vinculação Materna Pós-Natal fornecem insights importantes. Problemas de saúde 

durante a gestação e diagnósticos psiquiátricos foram associados a uma menor 

qualidade de vinculação, reforçando a ideia de que a presença de stressores durante a 

gravidez e a saúde mental materna têm um impacto substancial na formação da ligação 

afetiva com o bebé. Além disso, a idade do bebé aquando da resposta ao questionário 

mostrou uma correlação negativa com a Ausência de Hostilidade, indicando que as 

mães podem experienciar níveis crescentes de hostilidade à medida que o bebé 

envelhece, possivelmente devido aos desafios adicionais e marcos de desenvolvimento 

no primeiro ano de vida. 

A interação entre as variáveis analisadas revela nuances importantes na 

compreensão da formação da vinculação materna em contexto de prematuridade. Ao 

salientar a relação entre o sentimento de competência parental, as memórias parentais de 
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infância e variáveis clínicas com a vinculação materna pós-natal, obtiveram-se insights 

importantes para a prática clínica direcionada ao apoio de mães de bebés pré-termo. A 

confirmação da Hipótese Geral 1 evidencia a importância de fortalecer o sentimento de 

competência materno para promover a vinculação materna, enfatizando o valor de 

abordagens que estimulem essa perceção entre as mães. Já os resultados em torno da 

Hipótese Geral 2, apesar de não evidenciarem um efeito mediador significativo das 

memórias parentais de infância, apontam a relevância de considerar o impacto das 

experiências passadas na parentalidade atual, especialmente em relação à influência da 

sobreproteção paterna. Isto realça a necessidade de, na prática clínica, atentar na forma 

como as mães recordam as suas infâncias. 
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7. Limitações 

Este estudo apresenta algumas limitações que devem ser consideradas na 

interpretação dos resultados. Uma dessas limitações é o número reduzido de 

participantes na amostra (N = 53), o qual impede que os resultados sejam 

representativos da população geral de mães de bebés pré-termo. Devido a essa 

limitação, os resultados obtidos não podem ser generalizados de forma ampla, limitando 

a aplicabilidade das conclusões. Além disso, o processo de recolha de dados foi 

demorado, em parte devido ao facto de que muitas das participantes não completaram o 

questionário na íntegra. Consequentemente, essas respostas incompletas tiveram de ser 

eliminadas da análise final. Uma possível razão para a desistência das participantes 

durante o preenchimento do questionário incide sobre a sua longa extensão e o tempo 

necessário para o completar. Estes problemas podem ter contribuído para uma maior 

desmotivação. 

Ainda acerca da forma como os dados foram recolhidos, o facto de o questionário 

ter sido divulgado nas redes sociais implica uma amostra de conveniência. Além disso, 

o questionário foi realizado online, impedindo o controlo do ambiente ou contexto em 

que as participantes responderam. Embora o método de autorrelato permita uma maior 

acessibilidade à experiência intrapsíquica das mães, pode também introduzir 

variabilidade nas respostas devido às diferentes condições e momentos em que as 

participantes completaram os questionários, introduzindo vieses de interpretação das 

questões apresentadas. 

A própria composição da amostra constitui, também, outra limitação, por incluir 

apenas participantes com um elevado nível educacional – todas as participantes têm, no 

mínimo, o ensino secundário completado. Este viés pode influenciar os resultados, uma 

vez que mães com níveis educacionais mais altos podem ter acesso a mais recursos e 

informações sobre cuidados infantis, além de possivelmente experienciarem menos 

stress financeiro e social comparando com mães de níveis educacionais mais baixos. A 

escolaridade mais desenvolvida pode estar associada a uma perceção mais elevada de 

competência parental, no sentido em que as participantes podem estar mais preparadas 

para procurarem e compreenderem informações sobre desenvolvimento infantil e 

práticas de cuidado. Além disso, elas podem ter uma maior facilidade de acesso a 

serviços de saúde e apoio social, influenciando positivamente a vinculação materna e o 

sentimento de competência materno. Por outro lado, mães com um menor nível 
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educacional podem defrontar-se com obstáculos adicionais, como maior vulnerabilidade 

económica, menor acesso a informações de saúde e carência de apoio social. A ausência 

de esses aspetos na amostra pode resultar numa visão incompleta das dificuldades 

enfrentadas por mães de bebés pré-termo. Aliás, estudos com mães de bebés nascidos a 

termo têm mostrado que um baixo nível socioeconómico é um preditor significativo de 

perturbações na relação mãe-bebé (e.g., Conger & Donnellan, 2007; Beeber et al., 

2008). Para investigações futuras, é necessário conseguir um número maior de 

participantes, para que o impacto preditor das variáveis sociodemográficas e clínicas na 

vinculação materna seja mais bem esclarecido. Adicionalmente, não foi utilizada a 

Classificação Social Internacional de Graffar (1956) para caracterizar o estatuto 

socioeconómico da amostra. A introdução desta variável proporcionaria uma avaliação 

abrangente e padronizada do estatuto socioeconómico das participantes e enriqueceria a 

compreensão das variáveis sociodemográficas associadas à vinculação materna pós-

natal.  

Outra limitação reside no facto de esta investigação explorar uma amostra de 

mães de bebés pré-termo sem discriminar esses bebés em grupos de diferentes idades 

gestacionais ou em grupos de diferentes pesos ao nascimento. Esta omissão pode limitar 

a compreensão das nuances e variações nas experiências maternas, já que bebés 

nascidos em diferentes faixas de idade gestacional e com diferentes pesos podem 

apresentar diferentes necessidades. O peso ou tamanho ao nascimento é um indicador 

importante da vulnerabilidade da criança ao risco de doenças e complicações médicas 

(Wubetu et al., 2021). Bebés com pesos mais baixos, geralmente, requerem cuidados 

mais intensivos e prolongados, aumentando o stress e a ansiedade materna. 

Futuramente, seria importante incluir a classificação detalhada da IG e peso ao 

nascimento dos bebés, permitindo uma análise mais específica das diferentes 

experiências maternas tendo em conta a variabilidade dentro da categoria de 

prematuridade. Ademais, as mães foram questionadas sobre o índice de Apgar e dias de 

hospitalização dos seus filhos. Porém, estes dados não foram incluídos na caracterização 

da amostra de bebés ou nos modelos de regressão devido à ausência de respostas 

suficientes. 
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